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DIA RIO 
ANO XXXIX- N• 0005 

1- ATA DA 5• SESSÃO, EM 13 DE MARÇÔ 
DE 1984 
I.l- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do_Senado n"' f2, de 1984; de iU­

toria do Sr. ·sena-dor Lourival Baptista, que dispõe 
sobre a dedução do lucro tributável, para fins do im­
posto sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro 
das despesas realizadas com a construção, instalação 
e manutenção de creches destiriadas aos filhos:de seus 
em pregados; 

1.2.2 - Requerimento 
N"' 3, de 1984, do sr.-senador Itamar Friinco;soil­

citando informações ao P-oder Executivo que meneiO~ 
na. 

1.2.3- Comunícaçã.o d8[iderança do PDS no Se­
nado Federal 

~-su_bstituições de membros em -Com!ss-ôes-Per­
manentes. 

1.2.4- Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -5"' aniver­

sário do Governo JOão Fígudredo. 

SENADOR ALO YSJO CHAVES- Eleição do 
Ministro João Climente Baena Soares para exerCer o 
cargo de Secretário-Geral da Organização .doS ESta­
dos Americanos. 

SENADOR JORGE KALUME- Encam1rlhando 
à Mesa, projeto de lei do Senado, de autoria de S, 
Ex', que estabelece a obrigatoriedade da consignação 
do nome do autor nas fórmulas de promulgação ou 
sanção de atOs legislativos. 

1.2.5 - Apreciação de matéria 
-Requerimento n"' 2/84, lido em sessão anterior, 

do Sr. Senador Alfredo Campos e outros Srs. Sena­
dores, solicitando que o tempo destinado aos orado­
res do Expediente da sessão do dia 23 de abril próxi­
mo seja destina-do a homenagear a memória do ex­
parlamentar e ex-ministro João Pandiâ Calógeras, 
por ocasião do cinqiientenário de sua morte. Aprova­
do. 
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SUMÁRIO 
1.2.6- Comunicações 
Dos Srs. Odacy.t Soares, Hélio Gueiros, Carlos Al­

berto, João Lobo e João Castelo, que se ausentarão 
do Pafs. 

1.3 ~ORDEM DO DIA 

-Projeto de ResOlução- n9 127/82, qUe aprova as 
conclusões e recomendações do Relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução n<? 69/78. Votaçio adiada para o dia 27 do cor­
rente mês, nos termos do Requerimento n<? 5/8~. 

_:-Requer-imento.-n9 852/83~ d·e auto-ria do S~nado~ 
Martins Filho, solicitando tenham tramitaÇão c_on­
junta os Projetos de lei da Câmara 1;19s 236/83 (n' 
6.064/82, na Casa de origem) .e 198, de 1983 (nç 
803/83, na Casa de origem), que dispõem sobre a rea­
lização de concursos públicos e determinam o-utras 
~~ví_d~!l~~~-s_c_·~pr~y_a~o~ __ 

-Requerimento n"' 876/83, cfe autoria do Senador 
Murilo Badaró, solicitando sejam anexados aos Pro­
jetos de Lei do Senado n~'s 156/79, do Senador Hum­
berto Lucena, e 304/80, do Senador Orestes Quércia, 
que tramitam em conjunto, os Projetos de f..::ei do Se~ 
nado n"'s 73 e 75 de 1983, dos Senadores Mário Maia 
e Ãlvaro Dias, respectivamente, e O Projeto de Lei_d~ 
Câmara n"' 10/83 (n9 170/83, na Casa de origem) que 
dispõem sobre o seguro-desemprego. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 139/80, que dá 
nova redação ao art. 836, do Decreto-lei n~' 5.452, de 
1"' de maio de 1943- Consolidação das Leis do Tra­
balho. Aprovado, nos termos do substitutivo da Co­
missão de Legislação Social. A Comissão çl_e Re­
dação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 280/80, de autoria 
do Sendor Itamar Franco, determinando que a Or­
dem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com ju­
risdição em todo o território nacional. Votação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 21/83, de autoria 
do Senador Henrique Santillo, que dispõe sobre are-
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dução do preço do álcool para venda a proprietários 
de veículos de_alugu_el empregados no transporte in­
dividual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- PrQjeto de Lei do Senado n~' 120/8_1-
Complementar, de autoria do Senador Cunha Lima, 

que acrescenta dispositivo à Lei Complementar n~> 26, 
de 11 de setembro de 1975, que unificoU o PIS­
PASEP. Votaçio adiada por falta de quorum. 

I.4-DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- "Dia Inter­
nacional da Mulher." 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Discrimíiiação 
que estaria havendo na suspensão da participação 
dos Estados e Territórios nas-cerimônias de troca: da 
B:mdeira N acionai na Pmça- dos Três Poderes, em 
Brasília. Declarações do Ministro-Chefe do SNI a 
respeito da adoção -.do voto direto na eleição para 
Presidente da República. 

SENADOR GABRIEL HERMES-
Encaminhando à Mesa, projeto de lei que acrescenta 

a categoria profissional do contador no grupo das 
profissões líberais. -

SENADOR GASTÀO MVLLER- VotodoCon­
selheiro Miguel Seabra Fagundes, aprovado pelo 
Conselho Federal da OAB-RJ, favorável à adoção da 
eleição direta para Presidente da República. 

!.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Virgílio Tãvora,. pronunciado na sessão de 
12-J-84. 

3- MESA DIRETORA 
4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­

DOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­

MANENTES 
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Ata da 5• Sessão, em 13 de março de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

ÃS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SEN_A/)_{)RES: , 

-Jorge Kalumc- Eunice Michiles- Fábiq Lucena 
- Raimundo Parente --Aloysio Çhaves --Gabriel 
Hermes- Hélio GueiroS-- Helvídio Nunes- Almir 
Pinto -José Lins- Virgilio Távora- Cãrlos Alberto 
- Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes 
Gadelha-- Marco Maciel- Luiz Cavalcante- Louri­
val Baptista- Jutahy Magalhães- Lomanto JúniOr­
José Ignácio Ferreira- Nels_on Carneiro__; Roberto 8_!!-­
turnino ~Itamar Franco- Benedito Ferreira- Henri­
que Santillo - Gastão Maller - Roberto CampOs - · 
José Fragelli - Marcelo Miranda- Affonso Camargo 
- Álvaro Dias - Pedro Simon - Octãvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- A lista di: 
presença acusa o comparecimento de 35_Srs_. Senador_eS. 
Havendo número regimental, declaro abertá a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciarilos nossos trabalhos .. 
Sob' a mesa, projeto de lei que vai ser !~do pelo Sr. (li­

Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 12, DE 1984 

Dispõe sobre a dedução do lucro tributável, para 
fins do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, do 
dobro das despesas realizadas com a construção, ins­
talação e manutençio de creches destinadas aos filhos 
de seus empregados. 

O Congresso Nacional decr_eta: 

Art. 111 As pessoas jurfdicas poderão deduzir, dq_lu­
cro tributável, para fins do Imposto de. Renda, o. dobro 
das despesas comprovadamente realizadas no período­
base, com o financiamento de const_ruç~o, instalação e 
manutenção de creches destinada_s aos fjlht)s~de s~us em­
pregados. 

§- -1<~ A:-dedução a que·se·rerere eSte artigo naQ-pOU~á 
exceder, -em -cada ex.ercído Tinancelro, isolaaaméilte, a 
5% (cinco por cento) e, cumulativamente com- as-de­
duções de que tratam a Lei n~> 6.297, de 15 de dezembro 

de 1975 e a Lei n11 6.321, de 14 de abril de 1976, a tO% 
(dez por cento) do lucro tributáveL 

§ 2'~' As pessoas jurídicas, para fazerem jus à de­
dução prevista neste artigo, deverão submeter a cons­
trução, instalação e manutenção das crec)tes à a provação 
do Ministério dO Trabalho e do Ministério da Previdên­
cia e ASSiStênCia '"'SOCiál, atravé~ c;la- Legião Brasileira de 
Assistência {LBA)", ila forma que dispuser o Regulamen­
to do Poder Executivo. 

§ 39 As despesas não deduzidas no exercício finan­
ceiro cÕtreSpOndente poderão ser transferidas para de­
dUção nos'2 (dois) exercícios financeirOs subseqüentes. 

Art: 2~> - As pes-soas jurídicas na instalação e manu­
tençãO das Crecfles a -que sé refe.re o attigo anterior, deve­
rão coilfetir ptiõridade de atendim_ento aos fiUioS de tra­
balhadQres de baixa renda. 

Parágrafo único. O Ministério do Trabalho ari:iCt.:JÍár­
se~á com o Ministério da Previdência e Assistência So­
cial, através da Legião Brasileira ci_e Assistência Social 
(LBA), para efeito de exame, aprová(;ão e supervisão das 
cieChes. --

Art. 3~> O Poder ExeCUtivo regulã:mentarâ a presente 
Lei no prazo de 60 {sessenta) dias. 

Art. 411 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Reconhecem todos que o assunto creches vem, grada­
tivamente, se tornando um dos mais momentosos e rele­
vantes problemas da população brasileira, sobretudo-da­
quela que se concentra nas regiões urbanas e metropoli­
tanas. 

Alguns fatos atuais nos podem ajudar a compor o 
quadro gerá\ é" a compreender toda a extensão do proble­
ma. 

a) Pelo Censoj80 do IBGE 64% da população econo­
~micamente a(!Ya do pais recebe até 2:sa1ários mínimOs, 
resultãdo que,- projetado sobre o_tOtl!l5ie habitantes, re­
vela haver q--tr""iSe 80 milhões de-brasileiros que se conven­
cionou chamar de população vulnerável carente ou de 
baixa renda. 

b) Nas regiões urbanas e metropolitanas, pode~se dizer 
que existem -cerca de 55 milhões desses brasileiros colo­
cados na faixa de pobreza, dos quaiS um ilúmero não in­
ferior a lO milhões são crianças carentes. 

Esta é; somente nas regiões urbanas e f!letropolitanas. 
incontestavelmente as mais afetadas e afligidas, a cliente­
la pré-escolar potencial de creches, que se elevaria, em 
todo o Brasil, a mais de 15 milhões de crianças. 

c) A esses números pode-se aduzir ainda um total su~ 
perior a 15 milhões de mulheres que, em todo o Brasil, se 
encontram afastadas das atividades remuneradas, 
entregando-se aos a(azer_es domésticos. A grande maio­
ria dessas mulheres estã impedida de ingressar ou retor4 

nar ao mercado de trabalho porque não têm onde e com 
quem deixar seus filhos_!llenores. 

A elas, também, interessa, e muito, a solução do 
problema de creches. 

d) Atento ao assunto, numa tentativa de prevenção, o 
Govern:o fez constar da CLT medidas que pudes~em 
conter a extensão e o agravamento do problema. 

Assim, !'19S §§ h e ~~ ~!> item IV do art. 389: 
§ 111 Os estabelecimentos em que trabalharem pelo 

menos 30 (t_riilta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) 
anos de idade, terão loc-.d apropriado onàe seja permiti­
do às empregadas guardar sob vigilância e assistênCia os 
seus filhos, no período de amamentação. 

§ 2~> A exigência do parágrafo lY poderá ser suprida 
por meio de creches distritais, mantidas, diretamente ou 
mediante convênios com outras entidades públicas ou 
privadas, pelas próprias empresas, em regime ccitriuni­
târio, Õu a ~rgo- Cio -SESI, SESC, da LBA ou de entida­
des sindicais. 

E ainda no art. 397: 

Art. 397. O SESI, SESC, a LBA e outras entidades' 
-púb!iCãs destinadas à assistência à infân-cia manterão ou 
subvencionarão, de acordo com as suas possibilidades fi­
nanceiras, escolas maternais e jardins de infância, distri­
buídos nas zonas de maior densídade de trabalhadores, 

:destinados especialmente aos ftlhos das mulheres ~mpre-
_pdàs. · ·-

: -Infelizmente, tais artigo"S são hoje, na prática, letra 
morta, pois sistematicamente descumpridos e burlados. 
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Acrescente-se, também, o fato de que a legislação 
sobre creche restringe a proteção ao filho da mulher tra­
balhadora ao período de amamentação, não fazendo ne­
nhuma referência aos Cuidados que deve merecer a 
criança na fase pré-escolar, isto ê, até 7 anos de idade, 
período onde igualmente se faz sentir a necessidade de 
creche, protegendo o menor, alimentando-o sadiamerlte, 
oferecendo-lhe cuidados médico-odontológicos sistemâ­
ticos, assistência pedagógica e lazer. Esta omissãO, efltre 
outras, jã serviria para mostrar a imperiosa necessídad~ 
de uma revitalizadora revisãõ da legislação -concernente 
a creches. 

e) A LBA, cuja finalidade precípua é a prestação de 
assistência social à população brasileira carente, com ên~ 
fase na proteção à mãe e à criança pobres tem como seu 
programa priorftárici- o de creches~casulo, para pré~ 

escolares até 6 anos. Os resultados obtidos pelo Progra­
ma representam verdadeiros recordes d_e atendimento. 
Em 1983, contando com recursos orçamentários da pró­
pria entidade e também do FINSOCIAL, mais de 900 
mil crianças estão protegidas e alimentadas nas _creches 
mantidas pela LBA em todo o pafs, o que corresponde a 
um investimento anual superior a 12 bilhões de cruzei~ 
r os. 

Embora sejam estas as rna_iores aplicações de recursos 
e os maiores resultados jamais alcançados por qualquer 
instituição pública ou privada, é fáCil concluir-se que 
ainda é um quantitativo bastante modesto, face à de­
manda, sempre crescente, de mais de lO milhões de 
crianças nas regiões urbanas e metropolitanas e de 15 mi­
lhões em todo o país. 

O Por todas essas razões, era previsível que tais fato­
res acumulados e somados, viessem desaguar na realida­
de a que hoje estamos assistindjJ. _G_anham__a_s_r_u_as das 
principais capitais sucessivos movimentos femininos, 
classistas ou não, rC:iViiidicando mais creches e exigindo 
do Governo medidas que resolvam a questão eTaçam a 
profilaxia de uma nova e potencial crise social. 

Colocados, por seus objetivos sociais, no centro dos 
problemas da mulher que trabalha ou que precisa traba­
lhar e da custódia protetora de seus filhos, vivendo-os 
profundamente e sentindo limitações materiais e finan­
ceiras para um atendimento mais intenso, tanto a LBA, 
mercê de um know-how adquirido em mais de 40 anos de 
astuação, quanto o Ministério do Trabulho, como órgão 
supervisor e regularizador das relações no trabalho, de­
vem ser necessária e legalmente instrumentalizadas para 
a consecução do_ objetivo de dotar_ o pais de uma rede de 
creches bem mais ampla, atendendo aos pleitos e anseios 
reivindicantes da sociedade. 

Uma sugestão de pmnto nos ocorre e apresentamo~ la 
aqui, na forma de ProjetO de Lei que, se aprovada, em 
muito contribuírâ para a solução do problema. 

Lei revigorando ns itens- específicos da CLT e_ dando 
incentivos fiscaiS -àS cimpic!Sas que aplicarem recurs-OS 
próprios na instalaçãojmanutenção de creches para os 
filhos de seus funcionárioS. 

Consideramos as seguintes leis: 
-Lei n'<' 6.321, de 14~4-76 (regulamentada pelo'Decre­

to n"' 78.676, de 8-11-76) que dispõe sobre a dedução do 
lucro tributável para fins do imposto de renda das pes­
soas jurídicas do dobro das despesas realizadas em pro~ 
gramas de aliJ.!lentação do trabalhador. _ 

Esta dedução não pockrá exceder, Ún cada exerCíCio 
financeiro, iSoladamente, a 5% do lucro tributável, po­
dendo o eventual excesso ser transferido para dedução 
nos dois exercícios- subseiJUelltes. 

-Lei n'<' 6.297, de 15-12-75_(regulamentada pelo De­
creto n"' 77.463, de 20-4-7b), que disP-õe sobre a dedução 
do lucro tributável para fins do imp-osto de renda das 
pessoas jurídicas do dobro _das despesas realizadas em 
projetos de formação profissional. 

Esta dedução estará limitada_a 10% do devido em cada 
exercício, podendo o eventual_ excc;ssP. ser aproveitado 
nos três exercícios subseqUentes. 
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Quando exercfdos cumulativamente pela empresa os 
incentivos previstos em ambas as Leis (n'<'s 6.297 e 6.321), 
o total das deduções não poderá exceder 10% do lucro 
tributável. 

A semelhança dessas duas leis que beneficíam ci:im iil­
c_~~tivos fiscais as empresas que aplicam recursos em 
programas de treinamento e formação profissiO-nal e de 
alimentação do trabalhador, propõe-se, neste Projeto de 
Lei, a concessão do_ mesmo tipo de benefício às firmas 
que financiarem creches para os filhos de seus emprega­
dos. 

A dedução (incentivO) do imposto de renda das despe­
sas efetuadas com creches poderia, igualmente, limitar-se 
em 5% do lucro tributável da empresa. 

~provartdo-se este incentivo para as_ creches, passarão 
a_existir 3 (três) leis que prevêem dedução de despesas no 
imposto de renda. A fim de não_ onerar mais a receita tri­
butária da União, manter-se-á apenas a permissão do li­
mite máximo de 10% (dez por cento) de dedução do lu­

-cro tributável, mesmo no caso _çie a empresa apliçar re­
cursos nos três programas (formação profissional, ali­
mentução do trabalhador e creches) todos de inegável al­
cance social. 

Na regulamentação da Lei, poder-se-á ainda dispor 
sobre a faixa etária das crianças a sefem-'óeneficiadas (até 
6 anos) e sobre a possibilidade de a empresa ceder vagas 
para crianças carentes, mesmo quando não sejam filhos 
de empregados. 

Nesta lei- que poderá tornar·se uma verdadeira car­
ta de alforria e, sem dúvida, contribuirá para a solução 
do atual e magno problema social- caberá à LBA, em 
articulação com o Ministério do Trabalho, o aval técnico 
e a supervisão das creches instaladas e mantidas pelas 
empresas. 

Indo ao encontro dos justos reclamos da mulher brasi­
leira e atendendo as suas necessidades mais p.rementes, 
como a proteção de seus filhos, acredita~se que o presen­
te Projeto de Lei venha a oferecer os instrupleQtQs con­
cretos para a solução desejável e definitiva do problema 
de creches prevenindo, como medida legal profilática, a 
eclosão de novas inquietações e turbulências no contexto 
social brasileiro. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1984,- Lourival 
B_aptista. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (L omanto Júnior)- O projeto 
que vem de ser lido será publicado e remetido às comis­
sões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. {'<'-Secretário. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 3, DE 1984 

Senhor Presidente, _ _ 
Na-Conformidade do que faculta o Regíritento Inter~ 

no, art. 239, item I, letra b, e tendo enl vista enconirar-se­
em tramitação o Projeto de Lei do Senado n9 84, de 1982, 
que "submete à aprovação do Senado Federal os contra­
tos visando a obtenção de empréstimos irüeriiacionais", 
requeiro sejam solicitadas ao Poder Executivo as infoi­
mações abaixo discriminadas a fim de instruir a apre­
ciação di! mencionada matéria: 

I) Fornecer cópia de inteiro teor dos contratos fi­
nanceiros firmados com bancos_ estrangeiros, na cidade 
de Nova Iorque, no curs_o dO mês de janeiro do corrente 
ano, visando a renegociação da dívida externa brasileira; 

2) Fornecer cópia de inteiro teor da "Carta de In­
tenção" submetida ao Fundo Monetário Internacional 
no curso do mês de novembro de 1983; 

3) Fornecer cópia de inteiro teor da "Carta de In­
tenção" a ser submetida ao Fundo Monetário Interna­
cional, elaborada no curso do corrente mês de março. 

Sala de Sessões, 12 de março de l984A ..,.-Itamar Fran~ 
CO-
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

1:, lida a seguinte 

Em 12 de março de 1984 
Senhor Presidente, 
Nos termos do artigO 86 do Regimento Interno, tenho 

a honra de comunicar a Vossa Excelência que, em virtu­
de da indicação do Excelentfssimo Senhor Senador Lo­
manto Júnior para a Primeira-Vice-Presidência do Sena­
do Federal, esta Liderança deliberou propor as seguintes 
alterações nas Comissões Permanentes do Senado Fede­
ral, conforme se segue: 
""'---~COmiSSão de Redação: Em vaga deixada pelo Sena­
dor Lomanto Júnior, indica-se o nome do Senhor Sena­
dor Passos Pôr to, anteriormente Suplente da mesma Co­
missão, para integrá-la na qualidade de Titular; o Senhor 
Senador Almir Pinto passa a ocupar a Suplência; 

-Comissão de Municípios: A vaga de TitUlar passa a 
ser ocupada pelo nobre Senhor Senador Jutahy Maga-­
lhàes; a Suplência, outrora ocupada pelo Senhor Sena­
dor Jutahy Magalhães, passa a ser ocupada pelo nobre 
Senhor Senador Martins Filho; 

-Comissão de Transportes, ComUnicações e Obras 
Públicas: A vaga de Titular passa a ser ocupada pelo 
nobre Senhor Senador Virgílio Távora. 

Esclarece, ainda esta Liderança, que as Comissões de 
Economia, de Relações Exteriores e de Saúde, permane­
cem com suas suplências ainda vagas, 

Ap-roveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência -protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Aloysio Chaves, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Serão fei­
tus as substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptís~ 

ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Pretendia ocupar esta tribuna no próximo dia 15 de 
março, 59 aniversário do Governo do Presidente João 
Baptista Fígueiredo como j_á o fiz das vezes anteríores. 

Todavia, devendo viajar amanhã, integrando a_ comiti­
va presidencial que irá a Aracajú, resolvi antecipar as 
considerações que desejava formular a respeito daquela 
efeméride. 

No dia t5 de março de 1979, ao assumir o Governo 
como Chefe do Poder Executivo da União, o Presidente 
João Baptista Figueiredo_ recebeu consagradoras de­
monstrações de confiança de toda a Nação que formU­
lou, nessa oportunidade, os mais ardentes votos de pleno 
êxito no_ conc_ern"erite ao desempenho da complexa e difi­
cll missão que o Todo Poderoso lhe havia conferido. 

Desde então, cinco anos transcorreram cêleres, duran4 

te os guais se eVidenciou a sua atuação dinâmica e reali­
zadora, na batalha quotidiana contra dificuldades, 
p;roblemas e desafios de insólitas e ameaçadoras dimen­
s'ões--:: 

Tranqüilo e desassombrado, o Chefe _da Nação exer­
ceu, ria- pleriítude das suas imensas responsabilidades, 

-com energia e eficiência, as funções de Governo e Admi­
nistração de um País-Continente, cuja escalada para o 
desenvolvfment_o auto-sustentado tornou-se irreversível 
e decisiva. 

A última Mensagem Presidencial ânua enviada ao 
Congresso Nacional, no dia I'<' de março passado, em 
o_IJediência a um im12~rativ9 constitucional, demonstra1 

na fria linguagem numérica das contas nacionais e dos 
indicadores estatísticos, a auspiciosa emergência doBra­
~i_lnQ cenário mundial, como uma ~ação pujante e viá­
vel, que cresceu rápida e decisivamente, desenvolvendo­
se -em' todos os setores. 
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De fato, nos últimos J<inos, o Brasil expandiu~se, ma~ 
teria! e socíalmente, num clima de rigOrosa ilormalidade 
institucional, ordem, paz e justiça social. 

Os êxitos alcançados justificam, efetiVamente, a crença­
de que o País continuará a utilizar, conforme assinalou o 
Presidente da República naquela Mensagem, com cres­
cente eficiência, os seus vas_tos reCUrsos naturais, o seu 
invejável potencial humano, e a sua sólida estrutura pro­
dutiva. 

Apesar das distorÇões_,:-impactos e reflexos do endivi­
damento externo e da inflação, que se traduzem nos fe­
nômenos conjunturais da carestia de vida, desemprego 
dos segmentos mais_ vulneráveis da população economi­
camente ativa, a redução dos níveis de renda e consumo, 
o Governo Federal vem enfrentando com tenacidade, 
decisão e inflexível energia, esses fatores negatlvos, 

Cônscio de suas potencialidades, o Brasil confia em sí 
mesmo, na certeza de que os obstâc_ulos oriundos_ de uma 
conjuntura global adversa estão sendo combatidos, anu­
ladQ& e superados, na medida em que se realizam ativida­
·des e empreendimentos de grande parte, em todos os_ se­
tores - principalmente no tocante ao petróleo, à ener­
gia, aos transportes, à saúde, à habitação_ à comuni­
cação, ao incremento da produção agropecuária, à con­
solidação do desenvolvimento industrial e à execução de 
urna vasta política de bem-estar social vol_tada para as 
camadas mais pobres e carentes da população, 

Por todos estes motivos, nada mais natural e justo que 
o Presidente João Baptista Figueiredo, mais uma vez, re­
ceba, no transcurso do 59 aniversário do seu din_âmiç_o 
governo e fecunda gestão como Chefe do Poder Executi: 
vo, as reiteradas demonstrações de apreço, sinceros 
aplausos e renovadas mani[e:stações de confiança e soli­
dariedade que lhe tributam milhões de_ brasileiros. 

Evidentemente, seria ingenuidade ignorar a existência 
de algumas vozes dissonantes, as inevitáveis agressões 
verbais veiculadas por alguns adversários. 

Aí estão os êxitos obtidos pelo Presidente João Baptis­
ta Figueiredo, no desenvolvimento do processo de res­
tauração do Brasil na plenitude democrática e implan­
tação de um autêntico Estado de Direito, ou seja, a reali­
zação do seu histórico compromisso assumido perante a 
Nação brasileira a 15 de março de 1979. 

Não seria esta a ocasião oportuna, nem seria poSsíVel 
enumerar- os resultados positívos atingídos, até o presen­
te momento, que justílíca-rii--iirriã- atitude de otimiSmo, 
sobretudo quando se verifica que-a socíedide bfil.Sile:fra 
assiste ao funcionarilenfo de lristituições livres e demo­
cráticas, em pleno e continuo apr(frioramento. 

Nunca houve tanta liberdade quanto agora, com os 
órgãos de comunicaç_ão social funcionand_o sem ql!_aJ­
quer tipo de censura, e as oposições·nas praças públicas, 
realizando os seus comícios e vocalizando as reivindi­
cações nas quais acredita. 

A realização das eleiçõeS de 15 de novembro de 1982 
confirmou o extraordinário sucesso do projeto político 
do Presidente João Baptista Figueiredo, quando surgi­
ram nas urnas_os novos prefeitos, vereadores, deputados, 
senadores e os governadores de 22 Unidades da Fede­
ração - em 10 das quais, as oposições lograram eleger 
os respectivos governadores -, acontecimento histórico· 
ocorrido num clima de absoluta tranqüilidade, respeito à 
lei e à ordem, e confraternização cívica de dezenas de mi­
lhões de brasileiros. 

Parece-me oportuno, neste momento, relembrar os 
inusitados aplausos e a repercussão internaciorial do dis­
curso do Presidente João Baptista Figueiredo perante as 
156 nações integrantes da Organização das-Nações Uni­
das (ONU), quando por ocasião da abertura da 37• 
Assembléia-Geral, no dia 27 de setembro de 1982, em 
New York, que oessoalmente presenciei. 

Nessa memorável Assembléia, o Presidente João Bap­
tista Figueiredo, além do seu êxito pess~~. Q:Cebeu, ria­
verdade,. uma consagrada manifestação de confiança, 
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como um estadista atualizado e digno, nesta turbulenta 
época em que vivemos. 

Ainda ressoam os aplausos à repercussão internacio­
--ffãl da presença do Chefe da Nação, projetando i-lo Ple­

nário das Nações Unidas (ONU) a imagem de um novo 
Brasil, lutando pelo advento de uma ordem internacio­
nal maísjusta, pela erradicação dos conflitos, e daS ii1Jus- _ 
tas disparidades entre os diversos paises, de tal forma 
que predomine, na órbita planetãria, Os imperativos da 
paz, da liberdade e do bem-estar para todos os-seres hu­
manos. 

Se na órbita internacional foram amplamente reco­
nhecidos os atributos da personalidade do Presidente 
João Baptista Figueiredo, sua energia e ínegáVel capaci­
dade, também agora, toda a Nação reconhece a sua 
imensa e imorredoura contribuiÇão_ para o desenvolvi­
meõto global do País, no contexto de Uma vigorOsa Polí­
tica da implant<>çào-das bases de uma legítima, pujante e 
vtgoto"Stl democracia. 

A exemplo do que tenho feito nos anos anteriores, ao 
serem comemorados os sucessivos aniversârios de seu 
governo, não poderia deixar de assumir, novamente, a 
tribuna do Senado Federal, paia felicitar o insigne ami­
go, correligionário c Presidente de Honra do meu Parti­
do, quando o Brasil o aplaude, aQensejo de mais um ano 
de trabalho a serviço do Brasil e do seu povo. 

Faço-o, principalmente, pelo muito que fez pelo meu 
Estado, beneficiando, através de permanente assistência 
dos dfversos órgãos do Governo Federal, o povo sergí­
pano. 

Amanhã mesmo deverâ o Primeiro-Magistrado inau­
gurar obras e presidir a assinatura de atos e convênios 
destinados a melhorar as condições de vida da popu­
lação, bem como acelerar o progresso econômico-social 
ç:i_e _Sergipe. 

O Presidente Jõão Baptista de Figueiredo, e comitiva, 
ffiegaTiôõa-Aracaju, se deslocarâ para a cidade de La­
garto, em companhia do Governador João Alves Filho, 
a fim de" lá inaugurar a adutora do Piauitinga, que aten­
derá aos Municípios de Lagarto e Simão Dias, as~im 
como a Colônia 13, povoado de Lagarto. 

Na sede d;iquele munic'ípio, o Presidente João Baptis­
ta Figueiredo, após a inauguração da adutora, presiditâ 
a assinatura de atos e convênios de Ministérios e órgãos 
do GQverno Federal com o GOVerno do Estado, de natu­
reza técnico-_administrativa, bem como de um elenco de 
realizações do Governo João Alves Filho, assinalando o 
[9 ano de passagem do seu Governo. 

Tenho a certeza de que o povo sergipano acolherá o 
Presidente, como sempre o fez, com o maior entusiasmo, 
fazendo justiça à sua benemérita ~üuação em benefício 
do Estado, ao qual nunca faltou com o seu permanente 
apoio. 

Ao contrário do que pretendem os agourentos pre­
goeiros do apocalipse, que desejariam ver o Brasil desa­
gr_e_ga9o e (alido, permaneço otimista e coerente com as 
minhas convicções nos altos destinos desta pujante 
Nação, consciente e entusiasticamente engajado no es­
quema das forças políticas majoritárias do País, queres­
peitam, aplaudem e transmitem ao digno e insigne Presi­
dente de todos os brasileiros i certeza de seu perene 
apreço -e irrestrita solidariedade. -

Queira Deus que o exemplo do Presidente João Bap­
tista Figueires:Jo, lutando pela conciliação, pelo entendi­
mento e coesão da nacionalidade, prevaleça no interesse 
~uperior de lissegurar ao Brasil a superação das crises e 
dificuldades conjunturais, 

Sol;> sua liderança esclarecida, tenaz e patriótica, o 
Brastl atingirâ os altos objetivos colimados pelo Chefe 
da Nação desde o _primeír~ dia do seu governo - no sen­
tido de implantar no País uma autêntica democracia, ca­
racterizada pela liberdade, pela paz, pela justiÇa social e 
permanente bem-estar de todos os brasileiros. (Milito 
bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, por cessão 
do ilustre Senador Jorge Kalume. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- PDS- PA. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Ocorreu,- ontem, no plano das relações americanas, 
fato de excepcional importância que merece registro es­
pecial nesta Casa. 

Foi eleito, ontem, Secretário-Geral da OrganizaçãO 
dos Estados Americanos o eminente Embaixador João 
Clemente -Baena Soarw, que exerce, com proficiência-, 
com dedicação, o cargo de Secretário-Geral do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

É a primeira vez que um brasileiro ê conduzido a esta 
alta posição. Nos Organismos Internacionais, ó único 

-brasileiro alçado a essa posição, foi o_ Dr. Marce!ino 
_ Gandau, que exerceu a presidência da Organização 

Mundi:.-!1 de Saúde, com sede em Genebra, por mais de 7 
anos, se não estou equivocado, e a desempenhou com tal 
descortino e competência que, quando nela foi substituí­
do recebeu os mais calorosos elogios de todos os 
membros dessa Organização. 

Não vou traçar o perfil biográfico do Embaixador 
João Clemente, porque todos o conhecem nesta Casa e 
neste País. Mas quero aproveitar Sr. Presidente, o ensejo 
desta eleição, por aclamação, para fazer uma análise do 
quadro geral da América, c de como se insere a OEA no 
contexto americano, a sua participação no passado, mas, 
sobretudo, as esperanças que agora se renoVam n-esse or­
ganismo, no momento em que assume a Secretaria-Geral 
o nobre embaixador João Clemente. Baen.a~Soares_ 

A Organização dos Estados Americanos é o organis­
mo internacional regional mais antigo do mundo. Suas 
origensr:emontam aOS ideais bolivarianos de integração 
das novas nações hispânicas do Continente. No entanto, 
a vertente noderna do pan-americano, e sua expressão 
institucional, a organização hemisferica, só iriiim torriar 
fõrma ao_apagãr dis luzes do século passado, por inicia­
tiva dos Estados Unidos da América, a cuja diplomacia 
coube a convocação da Primeira COnferência Internacio­
nal Americana que se reuniu em Washington, em 2 de 
outubro de 1889. Dessa reunião resultou a criação dá 
União Internacional das Repúblicas Americanas e de um 
pe(jueno esCritó-i-io qUe titlhi" pOr Objetivo-"IOmentar o cO­
mércio hemisférico. A Quarta Conferência Internacio­
nal, em 1910, abreviou o título da Organização para 
União P·an-americanà, como viria a ser conhecida, atê 
1948; quando a Carta de Bogotâ criou a atual Organi­
zação dos Estados Anlericanos. 

A HiStória da cooperaçãO hiimistl:rica é rica e densa 
em todos os planos. Entre 1889-e 1945, jâ se configuraVa 
no Continente a marcada assimetria entre os Estados 
_U!l~Os e _os p~íses da América Latina, fruto, sobretudo, 
da disparidade eco_nômica entre estes e aqueles, mas, 
também, em virtUde da maioT latitUde internacional dos 
interesses norte-amricanos de política externa. Esse feilô­
nemo se acentua a partir da I Guerra Mundial e do en­
volvimento dos Estados Unidos naquele conflito, O ali­

-~hãmento __ l}_Or~e-americano aos"-aliados na 11 Guerra 
Mundial contra as potências do Eixo e 11 ampla parti_cj­
pação dos Estados Unidos na reconstrução externa de 
Washington, reflexo, em part;, do fato de os Estados 
Ui-lidos h-aVerem-se transformado na maior economia do 
planeta. O conflito ideológico Leste-Oeste cimentaria de­
finitivamente essa tendência. 

Parceiro_ atento e de primeira hora d"o Pan­
americaniSino. õ Brasil esteve semPre associado às gran­
des iniciativas do Continente, quando não à própria 
frente das mesmas, como no caso da Operação Pan­
americana. Beneficiário de invejável POsição Das Am~ri~ 
cas ~ fruto, por s.ua vez, da inexistência de quaisquer 
contenciosos de fronteira ou de preocupações hegemôni­
cãS de qualquer natureza-- o Brasil soube, Qcsde 01 ..Pri· 
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mórdios do Pan-americanismo -e a"té hoje, usar sua reco­
nhecida massa crítica político-diplomática em beneficio 
exclusivo da paz, do entendimento e da causa maior do 
desenvolvimento econômico e social do Continente, Sem 
jamais haver incorporado, a esse comportamento his­
tórico permanente e coerente, qualquer sentido de con­
frontação, de protagonismo artificial ou de de revisionis­
mo não suficienteinente amadurecidos, capazes, ~esses 
sim, de minar os alicerces conceituais do ideário pan­
americaniSta. 

O Sr. Lourival Bapti!lta- Permite-me um aparte, emi­
nente Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Ouço V. Ex• com 
imenso prazer, eminente Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista -Estou ouvirido de V. Ex•, 
eminente Líder, com a maior atenção, Os conceitõs que 
faz a respeito do pan~ámericanismo. -E, neste momento, 
desejo felicitar V. Ex• pelo seu brilhante discurso, sobre­
tudo por destacar, nas suas palavras ínidaís, a figura do 
Embaixador Baena Soares. Foi motivo de júbilo para to­
dos nós a escolha do Embaixador Baena Soares por una­
nimidade, coisa que il.riil.Ca houve na-OEA, CujiS-~fefÇõCs 
são, geralment'f:, muito disputadas. b uma Vitória que to­
dos nós aplaudimos e também um motivo de satisfação, 
de alegria para seus amigos, para o Itamarati, para o Es­
tado em que ele nasceu, o Estado de V. Ex•, o Parã, e 
para o Brasil. Parabéns a V. Ex• pofque exalta: um diplo­
mata que além do seu excepcional desempenho nos car­
gos que exerceu, muito contribuiU-para o maior prestígio 
do Itamarati, elevando, agora, bem alto, a importância 
do Brasil no cenãrio interamericano e mllndfal, como 
Secretário-Geral da OEA. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Louri­
val Baptista, o registro especiat que faço sobre este even­
to decorre não só da sua signíficação contineiital mas, 
também, da projeção que entre nóS, no País, tem o Em­
baixador Baena Soares. Honro-me de ser conterrâneo de 
S. Ex•, descendente que é de uma linhagem de ilustres 
paraenses, que há de projetar na Organização dos Esta­
dos Americanos o .seu nome_ como um dos mais notãveis 
diplomatas deste País, neste momento. 

As relações interamericanas, tanto ·no pÍano ecoilómi­
co quanto no plano jurídico-polític-o, desdobram-se em 
múltiplas etapas históricas. Uma primeira, já anterior­
mente referida, medeia entre 1889 e 1945. Seguem-se ou­
tras que cobrem o período do segundo pós-~uerra aos 
dias atuais, mas que não coristituem um todo histófico 
homogêneo. O Pan-america:ittSmo do primeiro pe.ríõdo 
caracteriza-se, na esfera econômfca, por tentativãS norte­
americanas de expoi'tar bens e serviços para as nações de 
base agrária latino-americanas. No plano- jurídico­
político as nações latino-americanas pfocuram, através 
de sucessivas conferénc1as, -instituciOnalizar, em-âmbito 
hemisférico, o princípio da soluçãO pacífiCa das contro­
vérsias e o da n-ão-ingeiência- de um Estado nos assuntos 
internos do outro, desfderato --ã.ntigo, post-o qUe ess-e 
conceito data das Conférências hispânicas do século 
XIX, mas cuja incOrporação, decorrente de intenso e 
continuado -trabiilho _conduzidQ nas- três primeiras déca> 
das deste século, somente se alcançou em 1933, em Mon­
tevidéu, como resultado da Sétima Coriferência Interna­
cional Americana. Essas conquistas, de grandes.iS:iiificã­
do jurídico e político, .foram reafirmadas na ÕJtãva Con­
ferência, sediada pelo Governo peruano, coni a -ad-oÇãO 
da "Declaração de Princípios Amt(Cicanri~". em Í938. 

É fato de todos conhecido que a Organização dos Es­
tados Americanos atravessa um momento, partiCular­
mente difícil de sua quase centenária história. Entretanto, 
o episódio das Malvinas apenas tornou mais dramática, 
por transpô-la ao plano jurídico-político, uma crise es­
trutural, bem mais antiga, e cuja evidência, até então, se 
materializara quase que, exclusivamente no plano 
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ecom5rnico-socia1 e orçamentário da Orgafiização. A cii­
se estrutural a que me refiro tlim origeffi-mais imediata 
no insucesso da Aliança para o Progresso o projeto de 
cooperação de_ cooperação hemisférica, proposto pelo 
Presidente John Kennedy, em agosto de 1961, em Punta 
del Este, Uruguai -e no conseqilente superdimensiona­
mento da OEÀ que se verificou ao se reduzirem progres­
sivamente os objetivos e recursos daquele projeto. A "A­
liança", consubstanciada na Chamada "Carta de Punta 
del Este", seguiu-se à Operação Pan-americana, propos­
ta pelo Brasil, em 1958. ~necessário, entretanto, assina­
lar que o_ plano de ação da Aliança para o Progresso era 
sensivelmente mais ambicioso do que os propósitos fix8.­
dos pela Operação Pan-americana. Basta lembrar que a 
Carta de Punta dei Este fixava noventa e quatro objeti­
vos e que os Estados Unidos se coprometiam a investir 
10 bilhões de dólares na América Latina no prazo de 
u~a 'décac!a, período no qual, como contrapartida, os 

-países latino-americanos deveriam canalizar 80 bilhões 
de dólares para projetos de desenvolvimento eeonômico 
delineados na Carta. Como a "Aliança" foi estabelecida 
"dentro da estrutura da Operação Pail--americana", 
como se depreende do Preâmbulo da Carta de Punta dei 
Este, o instrumento multilateral de sua implementação 
_seria a OrganizaÇão dos Estados Americanos. 

.t: freqüente ouvir que a Aliança foi responsãvel pela 
reestruturação_ radical dos órgãos técnícos di Orgáni­
zação dos_ Estados Americanos, promovida pela Refor­
ma da Carta da Organização através do protocolo de 
Buenos Aires de 1967. De fato, o protocolo estabeleceu 
clara divisão de competências entre o Çonselho Intera­
mericano Econômico e Social e o Con_s~lho lnterameri­
canÕ de Educação, Ciência e Cultura. Entretanto, essa 
dicotomia já existia antes da reforma resultante da 
adoção do Protocolo: o Conselho Econômico e Social foi 
criado em 1945, na Conferência de Paz de Chapultepec. 
O Conselho de Educação, Ciência e Cultura, com outro 
nOme, Conselho Interamericano Cultural: fora instituído 
pela Nona Conferência Internacional American.a, que 
ci~ou. a O(ganização dos Estados America_nos em 1948. 
O que o Protocolo de Buenos Aires fez em matéria iriSti­
tucional foi procurar ampliar o escopo estrut).lral_e con­
ceitual dos dois CO-nselhoS técnicos; a- fim- de ajustá-Ias 
aos obJetiVos-"cfa Aliança para o 'ProgresSO. Effi Conse­
qiiência disso, a OfganizãçãO. regional experlffientou 
sensível expanção funcionãl e institucional em matéria 
de cooperação técnica: em 1973, a Secretaria da OEA, 
contava com mais de 1700 funCfOnárioS.-A"frustáção- de 
expectativas decorrentes do insucesso da Aliança, e a 
não correção do superdimensionamento da organização 

- à luz de novas realidades provocaram a crise estrutural a 
que anteriormente me referi, e que a questão das Malvi­
nas veio apenas exarcehar e preciptar por contágio da 
área jurídico-políficã da Org3.nizaçã0. O conflito anglo-. 
argentin9 contribuiu pari-abalar seriamente o consen:so' 
hemisférico em torno-da solidez;-=Vál1dade-e-o:Per"acionáli­
dade -do a~;cabouço jurídico~ político que os Pãíses­
inembros da OrganizaÇão haviam construído atrav_és de 
longo e difícil processo histórico de negociação política. 

Com ereito, o desejo de um mecanismo de defesa mú~ 
tua àcompanhou a prÓpria idéia da criação de um instru­

--Inento cooperativo regional. Num Plano mais restrito, 
várias conferências hispano-americanas do século XIX 
procurar"anl estabelecer tratados de assistência recíproca, 

-temerosas que estavam suas Partes Cop.trat~.p_tes de ten­
_taUvas de-reconquista espanhola ou mesmo de ações por 

--- :Pãrte dos Estados Unidos, sob pretexto _da aplicação da 
O_o_utrina Monroe no Continente. O primeiro índício de 
que os Estados Unidos estavam dispostos a considerar 
medidas amplas de segurança coletiva regional foi a pro­
posta do Presidente Woodrow Wilson para o estabeleci­
mento de um. "Pacto Pan-Americano". Esse instrumen­
to_~bou sendo incorporado ao Convênio da liga das 
Nações, o que resultou no seu não-reconhecim~to 
pelo própriO país proponente da idéia. A partir de 1923. 
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ou seja, da Quinta Conferência Internacional America­
na, os países latino-americanos passaram a pugnar pelo 
ideal da não-intervenção e da solução pacffica das con­
trovérsias. A manutenção da Doutrina Monroe como 
princípio da política externa norte-americana não apro­
_yeitou de imed_iato aos objetivos latino-americanos. Em 
H33, a Sétima Conferência, e, em 1938, a Oitava COnfe­
rência, estabeleceram esses princípios ein âmbito hemis~ 
férico. Posteriormente, a 11 Guerra Mundial precipitou a 
celebração' de três reuniões interamericanas, em 1939, 
1940 e 1942 para discutir assuntos de segurança conti­
nental. Talvez a mais importante, pela declara_ção his­
tóffca que adotou, foi a de Havana, em 1940. Nessa oca­
sião, o conceito de segurança coletiva é fôrmalmente 
adotado em termos que foram refletidos sete anos maiS 
tarde no TIAR. Dizia i Segunda Reunião de ConsUlta 
de Ministros de Relações Exteriores das Repúblicas 
Americanas: "Qualquer tentativa de ataque por parte de 
um Estado não-americano contra a integridade ou invio­
labilidade do território, a soberania ou a independência 
de um Estado Americano será considerada um ato de 
agressão aos E~tados signatários desta Declaração". _ 

Esse princípio foi reã.firmado na Conferência da Paz 
de Chapultepec, de 1945, e o mecanismo regional de se­
~urança coletiva ganhou forma definitiva dois anos mais 
tarde na Conferência do Rio de Janeiro; que aprovo\.! o 
Trãto In!eramericano de Assistência Recíproca. 

No ano seguinte, a Carta de Organização dos Estados 
Americanos recolheu o espírito desses principias em seus 
Capítulos V e VI, sob os títulos, respectivamente, de 
'-'Solução Pacífica de Controvérsias" e .. Segurança Cole­
tiva". O Artigo 23 da Carta da Organização reza que as 
contrové_rsias entre Estados Americanos serão inicial­
mente submetidas ao foro regional, antes de seu encami­
nhamento ao Conselho de Segurança das Nações Uni­
das. _Tr:ata-se de dispositivo da mais pura tradição p8.n­
arner:icana, posto que dispõe que conflitos regiOllais de­
vem s_er principalmente resolvidos em âmbito regional. O 
Artigo 24 abre um amplo leque de técnicas e modalida­
des_ para a solução-de controvérsias, inclusive (cito) "os 
qu~ sejam especiàlmente combinados, em qualquer mo­
men_t_o, pelas Partes". Difícil cogitar de maior flexibilida­
de num instrumei-Ito jurídico-multilateral. O Artigo 25 
reforça essa idéia de agilidade, assim como o Artigo 26 

. _gue afirma não _,s_er permissível que "controvérsia entre 
(os) Estados Americanos possa ficar sem solução defini­
tiva, dentro de um prazo razoável". O Capítulo VI, que 
trata da Segurança Coletiva, é o umbral jurídico de re­
curso ao TIAR, valiosa formulação de jurisprudência, 
uma veZ" cjue, esgotadas as medidas da instância diplo­
mática detalhada no Capítulo anterior, conduz- aos ins­
trumentos "_especiais existentes sobre a matéria", isto é, 
áo_Tratado do Rio de Janeiro, ao-qual, em tese, só cabe 
recurso como instância última de mediação. Quando, 
_hoje, em funçáo dos episódios que levaram ao confronto 
anglo_-argentino, ouvem-se vozes no hemisfério que de­
fendem a convep.iência O oportunidade de uma revisão 
total do sistema interamericano, não deixarão de 
indagar-se os mais cautos, quando não os mais e:xperien­
tes, se "tal política de tâbua rasa não provocaría o colapso 
de um corpo- âe doutrina jurídica, substantiva e forinãT­
mente adequada, e historicamente testada, que merece 
ser preservada. 

De fato, o~s mecanismos hemisféricos de segurança co­
letiva amainaram ou resolveram numerosas contendas 
'beri1iSf~f-icãs ·desde a criação dÓ TIAR e a adoÇão da 
Carta de Bogotá. Em alguns momEntos, a ativação des­
ses dispositivos ultrapassou o terreno da segurança polí­
tica e militar, produzindo também resultados no campo 
da segurança econômica. Foi esse o caso, por exemplo, 
da Qual-ta ReuilÍâo de COnsulta, convocada em 1951 pe~ 
los Estados Unidos, por ocasião da Guerra da Coréia, 
q-ue, tendo por pano-de-fundo uma crise mmtar, adotoU 
uma série de medidas no plano econômico-comercial 
para evitar uma repetição dos nefastos desequilíbrios no 
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comércio internacional dos países latino-americanos que 
se haviam verifi9ados no primeiro e segundo pás-guerra. 
Nesse momento invocou-se o Artigo 39 da Carta de Bo­
gotá. 

Desde aquela data foram cOnvocadas 20 reuniõeS de 
consulta de Ministros das Relações Exteriores para tra­
tar de c-onflitos 'ou ameaças à paz~hiniiSféricos. Apenas 
oito vezes 'v:irarh-se os Países-Membros obrigados a-re­
correr ao TIAR, o que parece indicar a pertinê"ncia dos 
mecanismos previstos nos Cãpítulos V e VI da Carta da 
Organização para a solução pacífica das controvérsias 
em âmbito americano. 

Entre 1948 e 1959, o TIAR foi acionado. 7 vezes, com P 
Conselho atuando provisoriamente como órgão de con­
sulta. A primeira vez que o Tratado do Rio de Janeiro 
foi invocado para a convocação de uma reunião d~ con­
sulta de _Ministros das Relações Exteriores remonta a 
agosto de 1960, quando do atentado à vida do Presidente 
da Venezuela, imputado, à êpoca, a maquinaçõe~ do Go­
verno da República Dominicana. A crise de Cub~ levou 
à convocação de mais duas reuniões sob a êgide do 
TIAR, em 1962 e 1964. Em 1969, a chama!;fa "guerra do 
futebol" entre Honduras e El Salvador novamente susci­
tou a aplicação do TIAR. Essa reunião _ _fko_u aberta atê 
17 de novembro de 1980, quando se declarou formal­
mente a cessação de hostilidades. Em 197~, por iniciativa 
dos Govern_o_s de Colômbia, Costa Rica e Venezuela, 
mais uma vez evoca~se o TIAR, nessa ocasião, não -Para 
sanar um conflito, mas Para tentar abrogar a decisão da 
Nona Reunião de Consulta_ que suspendera o Governo 
de Cuba do Organismo ·regional americano. Não se veri­
ficou, nesse momento, a rrtaioria reQuerid-a pai"ã pôr. tér­
mino a tal suspensão. Um_a._no depois, celebra-se a Dêci­
ma Sexta Reunião sob_o marco do Tratado do Rio de Ja­
neiro, novamente para tratar do problema cubano, desta 
vez em resposta aos pedidos de alguns GoVernos latino­
americanos e caribenhos que reclamavam (citar "liber­
dade de ação,. para normalizar.., suas relações com 
Cuba ao nível e na forma que c~da Estado (estimasse) 
conveniente"._Ameaças de conflito entre Nicarágua e 
CõSta Rica levou esta,últim_<!.----ª solicitar a Dêcima Oitava 
ReuniãO de ConSult_a,_sob os auspÚ:i~s do TIAR. A Vigé­
sima Reunião convoCada ao amparo do TIAR, como to­
dos sabemos, deu-se em 1982, por- motivo da confron~­
tação entre Arr;ntina e Grã~ Bretanha em torno da ques~ 
tão das Ilhas Malvinas: 

É interessante notar que entre as outras nove reuniões 
de consulta de Chanceleres americanos, seis trataram de 
questões (eiativas à _solução pacífica das controvérsias: 
sem fazer recurso ao Tra_tado do Rio de Janeiro~ Em ou­
tras palavras, utilizou-se o instrumento jurídico-político 
previsto na Carta da OEA, na maioria dos casos de 
ameaça à paz continental, desde a assinatura do TIAB.. 

Uma análise mais atentá do atual arcabouço institu­
cional do siste'ma interamericano parece apontar não ex­
clusivamente para seu supetdimensionaihento, mas parã 
a possível conveniênCia- de um.a revisão conceitual, insti~ 
tucional e operacional dos instrurhentoS'qU.e dão forma a 
esse sistema. A hístórüi do Pan-americanismo nos- ensina 
que o "sistema" jã ex~rimentou crises anteriores; elas 
não o levaram à extinção, mas a sucessivas reestrutu~ 
rações. Os exemp)às são vários; para citar apenas alguns 
recordemos o_ "PQnto Quatro" do Presidente Trumãn; a 
Operação Pan-americana do Presidente Juscelino Ku­
bitschek1 a Aliança para o Progresso do Presidente Ken~ 
nefl,y ~ _]'f_~o s~o poucos_ os_ pensador~, de ontem _e de hoje, 
que afirmam que as ct:1sC::S tefffiii1ih1 por-eX.Citã:r-a capaci­
dade inovadora do ser humano. Nessa persPectiVa, o 
mesmo TIAR, atualmente questi_onad9. foi, e:le tam6em;-­
produto de uma crl~: a Guerra Fria e -o:Confronto idi~­
lógico leste-Oeste. Caso se, ~dmita que· o atual sjstr:_ma 
interamericano não consulta_ os: interesses desta ou da­
quela parte que o integra, saibamos examinar o que pode 
ser mudado, e preservar o q':le de bom e permanente _se 
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9-b1eve com âJ<luo labor, e que deve serconservado como 
patrimônio- p-erene das Américas. 

P,. perplexidade e as dúvidas que vieram como caudal 
do episódio das Màlvinas podem e devem ser canalíza­
das para um esforço positivo de reexame do Sistema Re­
gional, se o bom senso político prevalecer sobre a pressa, 

--a ímprovrs-aÇão e o negativismo. Coino s-e Observou ante~ 
riOrmente, o sistema não estã em crise exclusivamente 
em função da ruptura de posições que o Hemisfério dava 
p-or inabaláveis: O sistenia- jã pãdecia de Crise; cottr o-­
confifto anglo-argentino, a criSe tão-so-mente se amplíou, 
tornando mais urgente o exame de suas causas e a perse­
guição de sua solução. 

Que perspectivas se avistam no horizonte das relaÇões 
hemisféricas? Eis uma pergunta que se deverão estar fa­
zendo mUitos estadtstas americanos, talvez ainda sem 
respostas, ou jâ corri excesso delas, a julgar pela prolife­
ração de alguns pronunciamentos, diagnósticos e es~ 

baços de iniciativas. No plano jurídico-político, parece 
. de todo improvável que, ao final, haja uma cisão irreme­
diável entre os países latino-americauos de um lado, e ca­
ribenhos e os Estados Unido&, de outro. A retórlc;_a da 
hora do primeiro impacto parece estar dando lugar à re~ 
flexão que a matêria por sua excepcional importância, 
requer de todos os que detêm a responsabifídade das 

- grandes decisões políticas. Referindo-Se, uma vez, ao 
confronto ideológico entre norte-amerícanos e sovíéti­

. cos, o Professor Henry Kissinger ponderou que os Esta­
dos Unidos e a União Soviética, indepenâerttemente da 
vontade de seus povos, estavam fadados a conviver no 
mesmo planeta. Ajustadas as proporções, assim também 
o Hemisfério Ocidental uão modificará sua geografia e 
terá que enfrentar suas realidades geopolíticas. Mais do 
que manifestações nascidas do entusiasmo ou das frus­
trações, o SiStema Regional, neste momento, requer de 
todos os __ seus integrantes comedida ponderação, espe­
cialmente de países que, como o Brasil, têm-, frente ao 
problema, as responsabilidades acrescidas que fluem, 
justamente, de sua jã aludida massa crítica político­

-diplomática. 

No plano da cooperação para o desenvolvimento, o 
quadro relativamente simples que prevaleceu até a Se­
gunda Çiuerra, e_ que marcava a notável disparidade en­
tr_~ ~ econoni1a dos Estados U njc:l_os e di Am,ér:ic~ ~~tina, 
tornO~-Se -mã.is--coffiplexo. Embora prevaleÇa a profUfida 
d_es}:tro~orcionafidade econômica daquele país em re­
Iãção aos demiiis, noVas assimetrias passarâin-sé a notar 
entre os países em desenvolvimento da Regíâo. Em de­
corrência, vem sendo indispensâvel buscar novas fórmu­
las de cooperação que atendam, por uni lado, as necessi­
dades específicas dos países em desenvolvimento e que 
contemplem, por outro, a redução da distânCia que sepa­
ra esses países da maior economia do planeta. Em outras 
palavras, à cooperação Norte-Sul veio -incorporar-se a 
cooperação Sul-Sul, isto é, entre países em desenvolvi~ 
mente. Este fenômeno agudizou-se cOm a entrada na 
OEA de nove pequenos pãíses de fala ingleSa do i:aribe, 
cUjoS Problemas e enfoques nem sempre se compatibili~ 
zam com os dos outros paíseS em desenvolviinento da 
Região. Exemplo disso foi seu posicíonamento'no episó: 
dia das Malvinas, atribuído por alguns a seus vínculos 
com o Comonwealth, ·e o desejo que expressam de um 
tiatametifo -diferenciado no qua-dro de um proJeto hemis­
Jérico de co~peração Norte-Sul. Alguns países hispano~ 
americanoS" parecem temer ·o eleinento centrífugo e desa­
gragador que o Caribe, a· seu ver, poderí:i"representar na 
Organização regional, e chegam mesmo a sugerir que es­
ses -países, por análoga origem histórica e·semélhariÇãs de 
arcabouço jurtdico, tenderiam a acompanhar os Estados 
Unidos em questões de natureza não-econômica qlle si­

-tuassem a América Latina e Washiilgtoi1 em campos dis­
ti_~to~. Na vúdade, a questão cÚH)enhã. - de extreràa 
sensibilidade para os hispano-americanoS, Que "perde­
ram, peiã. "invasão antilhana", a hegemonia político­
parlamentar na OEA - não representa, para o Brasil, 
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J?reocupação mais significativa. Ao contrârio, por afini­
dades culturais e raCiais, o nosso diálogo com o Caribe 
na Organização é fluído e livre de traumatismos polfti­
cos, e se processa sem qualquer prejuízo para o relacio­
namento que tradiciOnalmente mantemos no foro regio­
nal com os países de lfngua espanhola. 

Quaisquer que sejam as reservas de alguns setores com 
relação aos d~dobramentos da presença acrescida do 
Caribe anglófono na OEA, forçoso é concluir que, pela 
debilidade de algumas dessas economias, sua atuação na 
organização regional tenderá a privilegiar a vertente coo­
perativa da instituição por sobre os instrumentos 
jurídico- políticos, inclusive,. talvez, por decorrerem estes 
.da concepção latina do Direito-dos Trálados e não dos 
princípios de juriSprudência da "Common Law" de que 
se nutrem e compartem os caribenhos. Por outro lado, as 
necessidades de cooperação técnica do grupo caribenho 
tenderão a provocar um desnível regional do perfil dos 
requerimentos de cooperação técnica, uma vez que a de­

-man-da de vª-rios países su1 e centro~americanos ;endem 
para patamares mais sofisticados de cooperação. Tal fe­
Õ.ônwqo poderá favorecei" te'nsões do tipo que hoje en­
contramos no âmbito das N:ições Unidãs:- onde- AfriCá e 
Ásia "puxam para baiXo" o nível de cooperação têcnica­
requerida pelos países em desenvolvimento, em detri­
mento da América Latina que, por razões históricas, 
situa-se, neste crepúsculo do Século XX, numã escala 
mais avançada de desenvolvimento econômico. 

Esse quadro é particularmente importante para o Bra~ 
si!, qualquer qUe seja o Cenário futuro do projeto pan­
arriericano que tanto o Brasil ajudou a conceituar, desde 
SUá concepção, em fins do sêculo pasSado. País em de­
senvolvimento, com amplas regiões deprimidas em terM 

- mos econômtcos, o Brasíl é, contudo, a oitava nação do 
Mundo livre em termos de produto nacional bruto. A 
evolução econômica brasileira propiciou avanços em 
muitos setores e o advento de experiências- próprias, ou, 
pafa utilizar o jargão econômico, -o desenvolvimento de 
tecnologias endógenas, algumas sem paralelo em qual­
quer parte do muodo. Refiro-me, entre muito~ exemplos, 
ao desenvolvimento de uma tecnologia tropical em maM 
téría alimentar; experiências, aplicadas com indubitável 
sucesso, no campo da energia fotossintêtica e da enge­
nharia civil do trópico úmido, pesquisas bem-sucedidas 
no campo da habitação de massas, e outras. Esse fenôM 
meno não escapa às 'fepúblicas irmãs do Continente, -e­
sobretudo àquelas mais necessitadas de assistência exter­
na para o seu desenvolvimen~o. Caberia perguntar, ape­
nas, em que medida o Brasil poderá dar respostas ade­
quadas e tempestivas aos desafios de uma OEA crescen~ 
temente carente de cooperação "aplicada". 

Nessa ordem de idêias, um reorden.amento conceitual 
e instituciçmafdo projeto pan-ameri~ano de cooperàção 
para o desenvolvimento possivelmente trará no seu bojo 
uma proposta para que o Brasil amplie sua participáção 
como país doador de cooperação técnica. O tema envol~ 
ve aspectos- e, eventualmente, decisões- de inegável 
signfficado;· uma vez que, política e economicamente~ 
não. parece consultar, no momento, os interesses e as 
possibilidades brasileiras, sobretudo a nível global, qual­
quer descaracterização de_ nossa condição de país ainda 
em est~io de desenvolvimefú.Õ. 

Muitos crêem que a agudização, pelo episódio ·das 
Malvinas·, aa crise institucional do .sistema interitmerica­
no possa acelerar o processo de celebração de uma As­
sembléia Gerâl Extraordinária de, Cooperação para o 
Desenvolvimento. Como decOirência das diretfiieSCflie 
nessa Assembléia venham a ser adotadas, poderiam ser 
criadas cOndições para a negociação de um novo pacto 
político e econômico, no Continente. Nessa eventualida­
de, importantes decisões -teriam de ser tomadas pelos 
Governos do C_ontinente, em processo que reclamará a 
sempre diligente atenção do Brasil face a seus interesses 
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nacionais e no quadro do melhor relacionamento com as 
demais nações irmãs:- -

A fé na união coiüin-ental, a crença na necessidade e na 
continuidade de tal união -não devem esmorecer. CriSes 
haverá sempre. Importante serã, como foi no passado, 
saber transformã-las em umbral de aperfeiçoamento da 
convivência e da fraternidade entre os povos do Hemis­
fério. 

Não e, pois, men-or a resPoi:tsabilidade do Brasil, hoje, 
no moniento em que nós regi~ramos a eleição, por acli­
mação, do eminente Embaixador João Clemente de Bae­
na Soares, para o cargo de Secretário-Gei'al dessa oi-ga­
nização. 

Ao registrar, embora com alguns detalhes, a longa 
evolução desse organismo, desde- o fim do século passa­
do até os nossos dias, nós desejamos, sobretudo, mostrar 
que, dentro do cHma de extraordinária agitação, que 
hoje domina a América Central, essa organização tem 
sua imp-ortância aCrescida -e o exercício do cargo de 
SecretâriO~Geral é, sem dúvida alguma, de _extraordi­
nária pi'ojeção Coiúíneilüil, mas- cria, necessariamente, 
uma responsabilidade adicional para o Brasil. Estou cer­
to de que o Brasil, inserido neste conteXto americano, do 
qual ele não pode jamais descurar a sua posição, e sob a 
orientação do eminente Embaixador João Clemente de 
Baena Soares dará a toda a América a contribuição ne­
cessária à c:onsolidação das suas Ins-tituições, ao seu de­
senvolvimento e à paz política no seu continente. 

O Sr. Gastio Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AWYSIO CHAVES .:.._ Pois não. 

O Sr. Gastão Müller - Senador Aloysio Cliave"s~ O 
meu objetivo~ neste aparte a V. Ex•, prinieirainente é 
regozijar-me, como brasileirO, pela ascensão do-Brasil-a 
esta posição tão elevada nessa organização que tem ins­
pirações em Simon Bolivar. Segundo, congratular-me 
com o seu conterrâneo, o Embaixador Baena Soares, 
que, demonstrando a sua capacidade, o seu passado bri­
lhante na carreira diplomãtíca, chega, agora, a um-a po­
sição notável, posição que-Cncarna a confiançá que o -
nosso Ministérío das Relações Exteriores mer"ece dos 
países irmãos da América. Atingindo essa posição de re­
levo, é ela motivo de orgulho para nós brasileiros e pa-ra 
V. Ex• como paraense que ele também é. Em terceiro lu­
gar, cumprimento V. Ex•, pessoalmente, porque aprovii­
tou a oportunidade, não para praticr Ou eXecer o direito 
de pronunciar um discurso, mas de fazer uma conferên­
cia sobre assunto tão importante como ·é o · J)an­
americanismo, embora, como V. Ex• bem disse, em rãpi­
dos traços, porque seria muito mais longo se aprofun­
dasse no assunto. Mas, de qualquer forma, nos ilustrou 
com a palavra sempre brilhante de V. Ex•, de modo que 
o PMDB congratula-se com o Embaixador Baena Soares 
e regozija-se com todo o Brasil por termos atingido_essa 
posição de relevo no âmbito da polftic3. -do pan­
americanismo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Senador Gastão 
Milller, tenho ceteza de que o júbilo é efetiVamente na­
cional, e a participação do PMDB neste pronunciamento 
mostra a importância que todos nós atribufinOS à 
eleição, por acla-rO.aÇãO, do Embaixador JOão ciemente 
de Baena Soares para o cargo de Secretãiio-Gerãl- da 
OEA. 

O Sr. José Lins- Permite-me V., Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Concedo o aparte ao 
nobre Senador José Lins. 

.O Sr. José Lins- Nobre Líder, eu quero me congt'ã• 
tular com V. Ex• pelo discurso que ora pronu-D.cia, bem 
lavrado na forma e no conteúdo._Quero também, apro­
veitando a oportunidade, consignar os meus votos d~ 

confiança e de sucesso ao Embaixador Baena Soares nes­
ta missão de tanta impÕrtância, de tanta responsabilída­
de que ele vem de assumir perante a comunidade das 
nações americanas. Muito o&rigado. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Ouço, a seguir, o 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador Aloysio 
Chaves, o Partido Trabalhista Brasileiro quer manifestar 
a sua satisfação, a Sua vaidade por ter sido escolhido o 
ilustre Embaixador Baena Soares, por aclamação, para 
seCretário-geral da Organi_zação dos Estados America­
nos, exatamente numa hora em que aquela organização 
vive instantes difíceis e, quase diria, dramâticos, quando 
os problemas que agitam a América Central repercutem 
profundamente no seio daquela entidade. Mas, ao fazê­
lo, V. Ex• me permite que junte, também, os aplausos e a 
solidariedade do Parlamento Latino-Americano, de que 
tenho a honra de ser o Presidente e que acompanhou 
com o maior interesse a colaboração de todos os Países 
Latino-Americanos, pela unanimidade dessa escolha, 
qú.e é uma homenagem prestada não só ao Brasil, aos 
que âirigem a sua jlolltTCã e:úefría-, mas, iamhém, ao ·ilus­
tre diplomata Baena Soares, que, antes de ser Secretário­
Geral do Ministério, eu tive oportuniáade de aCompa­
nhar em reuniões da ONU, onde ele dava constantes de~ 
monstrações da sua capacidade de trabalho, da sua inte­
ligência, e de s-ua preocupação com os problemas inter­
nacionais. E, hoje, todos nos rejubilamos com a sua es­
colha. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Nobre Senador Nel­
son Carneiro, esta Casa, no passado, fez um registrO tã.l­
vez singular nos seus Aflais, o da eleição de V. Ex• para 
Presidente do Parlamento Latino-Americano. Este foi, 
também, um evento extraordinário, que nos encheU de 
orgulho._, e, sobretudo, honrou esta Casa, destacada na 
pessoa de V. Ex• Hoje, o nosso País é alvo, também, de 
uma grande distinção. Desde o momento da sua insta­
lação é a primeira vei que se repete o epiSódio da As­
sembléia Geral aclamar um Secretârio-Geial;-e "ão fazê­
lo na pessoa do Embaixador Baena Soares, que, como V. 
Ex• proclamou é dotado de qualidades estraordinârias 
com relevantes serviços jâ prestados, no Brasil e no nos~ 
so continente, foi também homenageado nosso Pãís. 

A situação em especial, particular, por que atravessa a 
AmériCa- Central dá mais unia vez, eu- repito, uma res­
ponsabilidade maior à OEA e, sobretudo, ao seu 
Secretário-Geral. No momento em que o Brasil indica 
um nome e vê aclamado para a Secretaria Gei:al da 
OEA, parece-me óbvio que ·o País, também, pela sua 
ação diplomática, se propõe a ter uma participação 
maior, com essa reSponsabilidade adicional, na solução 
dos graves problemas regionais do nosso continente. 

Congratulo~me, pois, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
com o no:Ore Embaixador Baena Soares e com o nosso 
Ministério das Relações Exteriores, cuja tradição políti­
ca sempre alta, sempre lúcida e sempre atenta aos inte­
resseS nacionais,- Córistitui -urr; patrimônio, hoje, desta 
Nação. E faço votos, em nome do meu partido e em 

llome da Casa, paia que o trabalho do Embaixador_ Bae­
na Soares seja, na OEA, cõroado do mais co~p~~o êxi-' 
to. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador :Jorge Kalume por cessão do 
nobre Senador Almir Pinto. 

<l SR. JORGE KALUME (PUS - A C. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs . .Senadores, de­
sejo encaminhar à consideração da· Mesa um projeto de 
millha autoria, cuja leitura peço permis-são para proce­
der. 
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PROJETO DE LEI DO SE!IIADO N• , DE 1984 

Estabelece a obrigatoriedade de consignação do 
nome do autor nas fórmulas de promulgação ou 
sanção de atos legisladvos. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 As Emendas Constitucionais, as Leis, os De­

_cretOs -LegislãtivOS e as Resoluções consignarão, nas res­
pectivas fórmulas de promulgação ou sanção, a indi­
cação do nome do autor da iniciativa que lhes deu ori­
gem. 

Art. 29 O. Poder Executivo regulamentará .esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publi­
cação. estabelecendo as fórmulas a serem adotadas de 
acordo com o disposto no art. 1~>. 

Art. 3~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 . Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

1:. evidente que no regime normal de tripartição dopo­
der, de_sde a sua fórmula tradicional preconizada por 
Montesquieu, ã. função precípua de legislar cabe ao Le­
gislativo, assim como as de aplicar e executar as leis in­
cumbem respectivamente ao Judiciário e a_o Executivo. 
Os princípios da técnica legislativa, portanto, devem es­
tar de acordQ -com a estrutura político-jurídica que rege a 
org-anização estatal. Em um regime autocrático-unitário, 
por exemplo, os atos de ordem legislativa individuali­
za_m, tão-som-ente, a figura do monarca; no sistema re­
publicano representativo, a referência é feita às CâmaraS 
Legislativas; e nas organizações mistas a ambas entida­
des representadas. Por isso, é que Hêsio Fernandes Pi­
nheiro assinala que "a fórmula de identificar a autoria 
dos atos da ordem legislativa varia segundo o regime 
político imposto pelas vicissitudes históricas". 

Embora o uso de incluir~se o nome do autor da propo­
sição, nos atos legislativos, seja um legado dos costumes 
romanos, entre nós, parece que predomina o sistema 
centralizador das monarquias constitucionais, aparecen­
do _a figura do Presidente da República como virtual au­
tor de todas as leis, dada a abrangente expressão contida 
na fónnula tradicional dos preâmbulos dos 3tos da or­
dem legislativa: O Presidente da República - Faço sa­
ber que o_ Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte lei. Ora, é evidente que, com essa fórmula, fica to­
talmente elidida a participação do autor da iniciativa, no 
que tange à sua participação na formação do ato legisla­
tivo. 

_Seria, portanto, de absoluta justiça - e- Serviria iam­
bêm à obra do intérprete e aplicador da lei -assinalai', 
na fórmula preambular dos atos de ordem legislativa, o 
nome do autor da iniciativa, mediante a simples adição 
in fine, das seguintes expressões: "de iniciativa do (Sima­
dor, Deputado, Poder Executivo, etc.)". Esta, uma medi­
da que, a nosso ver, melhor identificaria o S.to legislativo, 
repartindo as responsabilidades e fazendo justiça aos 
seus propositores. 

Era o que eu tinha dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID.ENTE (Lomanto Júnior) - Coilcedo 
a Palavra ao nobre Senador Hêlio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Desisto da palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
.a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes._ 

O Sr. Gabriel Hermes- Desisto da palavra, Sr. Presi­
'Ciente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomantg Júnior) ~-Concedo 
a palavra ao nobre Senador J.osé Ignácio. 
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O Sr. José Ignácio- Desisto da palavra, Sr. Presiden­
te:. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Em s.essão 
anterior foi lido o Requerimento n9 2, de 1984, de auto­
ria do Senadof Alfredo Campos e outros Srs. Senadores, 
solicitando que o tempo destinado aos oradores do Ex­
pediente da sessão do dia 23 de abril próximo seja desti­
nado a homenagear a memória do ex-parlamentar e ex­
miriiStro João Pandiã Calógeras, por ocasião do cin­
qaentenârio de sua morte. 

O requerimento deixou de ser votado, naquela oportu­
nidade, por falta de quorum. 

Passa-se, agora, à votação do requerirriento: 
Os Srs. S.e.nadores que o aprovam permaneçam-como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serâ prestada a homenagem solicitada. _ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr) -Sobre a 
Mesa, comunicaçÕes que vão ser lidas pelo Sr. 11'­
Secretário. 

São lidaS aS SCguíntes 

Em 13 de março de 1984 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex•, de acordo com 

o disposto no art. 43, alínea "a", do Regimento Interno, 
que me ausentarei dos trabalhos da Casa a partir -do dia 
13 do corrente mês, para breve viagem de caráter cultu-­
ral aos Estados Unidos da América, a convite de seu Go­
verno. 

Atenciosas saudações. - Odacyr -Soares. 

Em 13 de março de 1984 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a V, E•, de acordo com o 

diposto no art. 43, alínea "a", do Regimento Interno, 
que me ausentarei dos trabalhos da Casa a partir do dia 
l3 do c_orrente mês, para breve viagem de caráter cultu­
ral aos Estados Unidos da América, a convite de seu Go­
verno. 

Atenciosas saudações. Hélio Gueiros. 

Em 13 de março de 1984 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alínea "a", d~.J~.egi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir do dia 13 do corrente mê_s, para breve viagem de 
carâter cultural aos Estados Unidos da América, a con­
vite de seu Governo. 

Atenciosas saudações. - Carlos AlbertQ. 

Em I 3 de março de 1984 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alinea .. a'', do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir do dia 13 do corrente mês, para breve viagem de 
carâter cultural aos Estados Unidos da América, a con-
vite de seu Governo. - -

Atenciosas saudações. -Joio Lobo. 

Em 13 de março de 1984 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa excelência: de 

acordo com o disposto no art. 43, alínea "a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir do dia 13 do c_orre!lte mês, para breve via8em dC 
caráter cultural aos Estados Unidos da América, a con-
vite de seu Governõ. -~ -

Atenciosas saudações. - Joio Castelo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Junior) A Presidên­
cia fica ciente. 

COMPARECEM MAIS OS.SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Mário Maia - Claudionor Roriz -­

Galvão Modesto - Odacir Soares - Alexandre Costa 
- João Castelo - José Sarney- Albert_o Silva- João 
Lobo - Milton Cabral - Cid Sampaio - Guilherme 
Palmeira - João Lúcio - Albano Franco - Passos 
Pôrto- Luiz Viana- Amaral Peixoto- Murilo Bada­
ró - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cardoso - Severo Gomes - Mauro Borges 
- Benedito_ Canelas - Saldanha Derzi - Enéas. Faria --- -=- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)-- Estâ finda 
a Hora doExpediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. !~'­
Secretário. 

É lidO e aprovado o seguinte 

. REQUERIMENTO N• 4, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alíqea "d" do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria constante do item n"' I seja submetida ao Ple­
nário em último lugar. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1984.- José Lins­
Gastão Müller. 

0 SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- De acor­
do com a deliberação do Plenário, o primeiro item da 
pauta serâ apreciado em último lugar. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Reso­
lução nl' 127, de 1982, de autoria da Comissão Par­
lamentar de Inquérito, que aprova as conclusões e 
recomendações do Relatório da Comissão Parla­
mentar-de Inquérito instituída pela Resolução n~' 69, 
de 1978, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.090 a 1.092, de 1983, das 
Comissões: 

- de Constituição_ e J us~ça - 19 pronWJciamen· 
to: pela constitucionalidade e juridicidade do proje­
to e da emenda de Plenãrio, com duas_subemendas 
que apresenta; 21' pronunciamento: pela constitucio­
nalidade e juridicidade do substitutivo da__C_õmiss_ão 
de Minas e Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do 
substitutivo que oferece. - - -- -

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!~'-Secretário. 

h lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 5, DE !984 

Nos termos do art. 350, combinado com a alfnea c do 
art. 31 O do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Resolução n~ 127, de 1982, de au­
toria da Comissão Pa~lamentar de Inquérito, que aprova 
as conclusões e recomendações_ do relatório da Comissão 
Parlamentar de Inquérito instituída pela Resolução n~' 

69, de 1978, a fim de ser feita na sessão de 27 de março de 
1984. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1984. -Itamar 
Franco- Gastio Müller. 

O SR. PRESlD~NTE (Lomanto Júniof) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento nç 
852, de 1983, de autoria do Senador Martins Filho, 

Março de 1984 

solicitando tenham tramitação conjunta oS Projetos_ 
de Lei da Câmara n"'s 236, de 1983 (nl' 6~064/82, na 
Casa de origem) e 198, de 1983 (n"' 803(83, na Casa 
de origem), que dispõem sobre a realização de con­
cursos p~blicos e determinam outras providências. 

Em votação o r_equer:imento, em turno único. 
Os Srs. Senadores _que o aprovam permaneçam se!lta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, as matérias nele contidas 

passarão a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) -Item 4: 

Votação: -effi iünlo único, do Requerimento n~' 
87_6, de-1983, de autoria do Senador Murilo Badaró, 
solicitando sejam anexados aos Projetos de Lei do_ 
Senado n~'s 156, de 1979, do Senador Humberto Lu­
cena, e 304, de 1980, do Senador Otf:stes Quércia, 
que tramitam em conjunto-, os Proj~tbs de Lei do 
Senado n~'s 73 e 75, de 1983, dos Senadores Mário 
Maia e ÃfvãrO-Díils, respectivamente, e o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 10, de 1983 (n~ 170/83, na Cada 
de origem), que dispõem sobre o seguro­
desemprego. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs.Senadores que o aprovam queiram peimanecer 

como se acham. {Pausa.) 
-- Aprovado. 

A Presidência farâ cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Item 5: _ 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 139, de 1980, de autoria do Senãdor 
Aloysio Chaves, que dá nova redação ao art. 836, 
do Decreto-lei n~' 5.452, de l~' de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob nl's 767 e 768, de 1983, das Comis.: 
sões: 

- de Constltuiçio e Justiça, favorável, nos ter­
mos de substitutivo que oferece; e 

-de Legislação Social, favorável ao substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com sube­
mend!t -que apresenta. 

Antes de submeter a matéria à votação, a Presidência 
esclarece ao Plenário que a subemenda da Comissão de 
Legislação Social constitui substitutivo integral, que tem 
preferência sobre o projeto e o substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça, nos termos do art,_336, inciso 
XIV do Regimento Interno, 

E.m votação o substitutivo da Comissão de Legislação 
Social. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo -da Comissão de Legislação 

Social, ficam prejudicados o projeto e o substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

A matéria vai à Comissão de Redação a flm de serre­
digido o vencido para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o substitutivo aprovado 

(Substitutivo) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11' É vedado aos órgãos da Justiça -do Trabalho 

conhecer de questões já decididas excetuados os casos 
expressamente previstos neste Título, e ação rescisória 
que será admitida, observado o disposto no Capítulo IV 
do Título IX .do Código de Processo Civil (Lei n~' 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973), sendo_ desnecessário o depósito 
a que aludam os arts. 488, 11, e 494 daquele estatuto. 
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Art. 29 A presente lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em cciit1ráiio~ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 6: 

Votação, em primeiro turno (apreCiação prelirili­
nar da consütuclonalidade, nos termos do arL 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n9 280, de I ggo, de autOria do Senadór Itamar 
Franco, determinando que a Ordem dos Advogados 
do Brasil opine sobre a escolha de magistrados que 
devem integrar Tribunais com jurisdição em todo o 
território nacioriaf, tC1iao 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade, com voto vencido do Senador José Igná-
cio F eri"e(ra. --

Em votação o projeto, quanto à constifUCíonalidade. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram -conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O Sr. Gastào Müller- Peço verificação da votação, 

Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Solicito o 
voto dos Srs. Líderes. 

Como vota o Líder do PDS? -

O Sr. Virgílio Távora (POS-- CE)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Com_o 
vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Gastào Müller (PMDB- MT)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 
vota o Líder do PTB? (Pausa.) 

Não estâ presente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) 
vota o Líder do PDT? (Pausa.) 

Não estâ presente-. 

Os Srs. SenadoreS já podenl ·votar. 

(Procede-se à votação~) 

VOTAM "SIM" O~SRS. SENADORES: 

Como 

Alfredo CampOs .:=..-Cid SUmj)aio :: .... .-Fábio Lucena­
Gastão Maller- Hé1io-Güeirõs·:... José I8ilãCiO. 

Õ··-sR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)~ Esgotada 
- -a- ffiatêria constante __ da Ordem do Dia. 

--R á Oradore:. inscritos. -COncedO ã. palavrã ao nObfe :Se-
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NElSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguirite discurso. Sem revisão .do orador.)- Si-. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Passou, ainda este mês, o Dia Internacional da Mu­
Iher, fato que gerou, aqul e em todo o mundo, SucessiVãs 
manifestações de apreço a quem tanto tem feito dentro e 
fom do lar, na multiplicidade das suas atividades, servi­
do ao Pais_ e ao mundo. 

A Câmara dos Deputados, por iniciativa _da nobre De­
putada Bete Mendes, irâ reaJizar uma sessão especial em 
homenagem a essa. data. 

O Senado não pode ficar indiferente, e penso traduzir 
_o_ p-ensamento dC todos~ os Srs. -s-enil.dores, aCima e fora 
de partidos, ao dar o nosso apoio a essa iniciativa que 
vem prestar, através da Câmara dos Deputados, a home­
nagem do Parlamento brasileiro à mUlher, à colaborado­
ra, à companheira, à esposa, à filha, à màe e principal­
mente àquela que junto com os homens criam e prepa­
ram um novo Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Jú!lior)- C.oncedo 
a palavra ao nobre Senad9r Fâbio Lucena. 

O SR. FÂBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Há 5 anos houve uma anistia neste País. Adversários e 
até inimigos antes tidos como mortais do Governo fo­
ram anistiados por lei de iniciativa do Presidente da Re­
pública. 

Decorridos 5 anos, Sr. Presidente, a sociedade brasilei­
ra absorveu os efeitos da anistia. 

A anistia não é um-gesto de perdão que releva as má­
goas ou as transfere para outra oportunidade. Não, a 
anistia ê um ato de majestade do poder tão sagrado e 
sublime que, pelo seu exercício, aqueles que detêm o po­
der dão demonstração sobeja de desprendimento, de 
grandeza_ humana c de grandeza morar, -sobretudo de 
grandeza espiritual. 

Sem essa anistia não teria sido possível o equaciona­
mento do processo de abertura política que o Presidente 
João Figueiredo desencadeou neste País, e as conquistas 
inegáveis no cclmpõ desta abertura fatalmente não te­
riam acontecido. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADOR-ES: -- ------- A anistia é o esquecimento, é o desprender-Se &e quai-
Almir Pinto.....,.. AlysiO Chaves --Amaral Peixoto - quer vínculo com o ressentimento passado próximo ou 

Bncas Faria- Guilhernie Palmeíra-- Jorge Kalume- futuro. Mas, enquanto de um lado, o lado dos governa-
Jutahy Magalhães - Mauro Borges - Octavio Cardo- d_os, a anistia foi absorvida em suã. plenitude coinO ato de 
so. esquecimento, não havendo um só brasileiro em sã cons­

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ~Votaram 
SIM 6 Senadores e NÃO 9~ -

Não houve abstenção. 
Total: 15 votos. 
Não houve quorum. 
A Presidência suspenderá a sessão, pelo prazo regi~ 

mental, a fim de aguardar a chegada dos Srs. Senadores 
ao recinto. 

(Suspensa às 15 horas e 30 minutos, a sessão é lia­
berra às 15 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está rea-
berta a sessão. · 

Persistindo a fãlta de quorum em plenário, a votação 
da matéria fica adiada para a próxima sessão. 

Em razão disso, deixam de ser submetidas ao Plen_ário 
as matérias restantes da pauta, Projetos de Lei do Sena­
do n9s 21/83 e J20j81 ~Complementar, ítens 7 e2, res­
pectivamente, que estãõ em fase de votação, devendo ser 
apreciados na sessão seguinte. 

ciência que alimente o mais recôndito sentimento de re­
vanchismo ou vindita, do lado do Governo, os fatos não 
se processãm-desta maneira. Primeiro, foi na posse dos 
Governadores de Estado, quando 5 dentre os 9 gover­
nantes eleitos pela Oposição foram adntosamente discri­
minados pelo Poder Federal. E hoje, Sr. Presidente, 
quando se supunha que tudo estivesse esquecido, que 
tudo estivesse anistiado, dão conta os jornais de decreto 
do Senhor Presidente da República que altera o cerimo­
nial de troca da bandeira da Praça dos Três Poderes, em 
Brasília, que tinha a cada mês o patrocínio de um Estado 
brasileiro. Era uma fórmula simbólica de os Estados dra­
pejarem junto com a Bandeira i1 Federação -brasileira. 
Esse simbolismo era muito mais profundo, porque ünha 
como palco o Distrito Federal, a Capital da União. Na 
Praça dos Três Poderes, essa cerimônia era simbolica­
mente presenciada pelo Poder Legislativo, pelo Poder 
Executivo e pelo Poder Judiciário. 

De súbito, Sr. Presidente, quando se preparava o Esta­
do do Rio de Janeiro para servir de patrocinador à ceri­
mônia de revezamento da Bandeira Nacional na Praça 
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dos Três Poderes, a participação dos Estados foi supri­
mida. Exatamente para que o Governador do Rio, eleito 
pelo- po-vo, o GoYernadÕr LeonC! Br-izola, fica-sse impedi­
do pelo Governo Fedem! de vir a Brasília tomar parte 
nessa solenidade. 

Sr. Presidente, não vejo, a Nação não vê, Sinceramen­
te, uma caüsa que justiftque essa aversão industrili.Oa-, 
esse ódíO de indústria, esse ressentimento acumulado do 
Governo Federal pelo Governo do Estado do Rio de Ja~ 
nciro, aversão que seguramente não navegará apenas 
pela B•1ía de Guanabara, porque já atingiu o Estado do 
Ceará, cujo Governador, eleito pelo PDS, recebeu do Se­
nhor Presidente da República uma carta grosseira, cujos 
termos fogem aos padrões de comportamento étlco do 
Chefe do Governo. 

O Sr. Virgílio-Távora- Permite V. Ex•um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço, com muito prazer, 
o aparte do nobre Senador Virgílio Távora. 

d Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador Fábio Lu~ 
cena, as ilações tiradas por V. Ex• sobre o ato do Gover­
no Federal carecem, a nosso ver, de qualquer base. Va­
mos verificar. Há alguma razão especial para o Governo 
da Bahia estar no índex do Governo Federal, seja qual 
for o motivo? Não há_. Ao contrário. Dão-se muit06em. 
A _trqça_ da_s Bandeiras no presente mês já se fez sobre a é­
gide desse decreto. A Bahia aqui não esteve presente. O 
Governador não se sentiu deslnoralizado, diminufdo por 
isso. Não reclamou. N~m S. (:.x• nem nenhum dos seus· 
representantes. Acreditamos que seja uma fixação _esta 
de pensarmos que todos os atos do mais Alto Magistra­
do da Nação vêm com esse estigma sempre do rancor ou 
da vindita, que não existe. Seria, sem diminuir o Gover­
nador do Rio de Janeiro, um pouco de presunção achar 
que, por ele ser o Governador do Rio de_ Janeiro e pores­
tar o seu Estado entre aqueles que iam ter a Bandeira 
trocada, que esse decreto foi feito. O primeiro a ser atin­
gido foi justamente o Governador do Estado da Bahia, 
vamos aqui repetir. Era esta a explicação que queríamos 
dar aos Srs., sem paixão, procurando colocar as coisas 
nos seus devidos lugares. 

O SR. FÁBIO- LUCENA - A explicação de V. Ex•, 
nobre Senador Virgílio Távora, em que pese haver medi~ 
da,_!taver dosada pela excelente intencionalidade, sempre 
presentes em seus esclarecimentos, a explicação de V. 
Ex~. data lenia, não _convence. E não convence púrqU:e o 
Governador da Bahia não foi objeto de nenhuma anistia. 
O que se prefendeu exatamente foi pre!extar, corn_a im­
possibilidade de o Governador baianO PUrtiCípar-aà-Sõli}. 
nidade de reve-.-:amento da Bandeira, foí impedir qUe-o­
Governador do Rio de Janeiro, Leonel Briz.ola, compa­
recesse ao ceit.Lro da Praça dos Três Poderes para, em 
nome do Estado numínense, patrocinar, S. Ex•, a troca 
das Bandeiras. 

. E~ta ê a realidade, Excelência. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador; permita­
nOS dizer-lhe: é um conceito meramente opinativo, é uma 
opiniãO de V. Ex•, baseado, mostre-nos, em quê, se outro 
Governador de Estado Governadores mais do achego de 
Sua Exçeléncia o Senhor Presidente da República forãm 
também atingidos por essa medida. Sinceramente, por 
enquanto V. Ex• está nos dando a sua opinião, mas não 
está expondo uma opinião baseada num raciocínio carte­
siano, num raciocínio lógico, baseado em fatos que ator­
nam realmente irrespondível- não é o caso. Permita­
nos-diZer: V. Ex• traga aqui razões que mostrem que foi 
baixado o decreto pelo fato do Sr. Leonel Brizola ser o 
Governador do Rio de Janeiro, Se até há pouco tempo 
Sua Excelência e o Senhor Presidente da República tro­
cãllam enLre si amabilidades, como da noite para o dia V. 
Ex• faz questão absoluta de afirmar aqui, perante este 
Plenário, que é para atingir o Governador do Rio de Ja­
neiro? Isto achamos que é uma presunção. Os _outros 
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Governudorc.s haverão de dizer: por que não nós, Só ele é. 
que scju!guu atingido? Permita-nos estas porideraçÕes~ -

O SR.- FÁBIO LUCENA-- V3.Fpor cOnta do ar&U­
mento da coincidência, Ex• Coincidiu..:..:: rriêra 
coincidência- de o próximo Governaâõr~--o- próXTfno 
patrono do revezamento ser o Governador do Rio de Ja­
neiro. É a coincidência. 

O Sr. Virgílio Távora- Primeiro foi o baiano, Exce­
lência. 

O SR. FÁBIO LUCENA- É a coincidência, Exce­
lência. 

O Sr. Virgilio Távora- Digamos que o segunôo te­
nha sido. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Dentre os argumentos de 
que se serve o atual Governo, há, à farta, o da coincidên­
cia, o que faz com que na falta de outros artifícios seja a 
mera coincidência irtYocada para justific"âr os atos dessa 
natureza. 

Sr. Presidcntt:, esta é uma questão secundãria e não 
pretendia neht prender-me senão por alguns minutoS, 
um;,t vez que é sabido que, neste País, se há um cidadão 
que precisa cuidar muito e muito, da sua segurança pes~ 
soa!, em face da anistia não absorvida pC!o Governo, 
esse cidadJo é o Governador do Estado do Rio de Janei­
ro. 

E não sou eu o quem o diz. é o Chefe dO SNI, Sr. Ge­
ncrul O...:túvio Medeiros. S. Ex' é contrário à convocação 
das eleições dirdas para 1988, S. Ex• é o- mais novo intér­
prete dos pensamentos du Senhor Presidente da Repúbli­
ca. E istn é muito grave, Sr. P.residcnte. ~preciso alertar 
u Nação para este novo aspecto, para esta nova angu­
!ttr.;ih' da proccssua!istica sucessória presidencial. Na me~ 
dil.lu em que o Chefe do SN I passa a interpretar o pensa­
mento do Presidente Ja República, o Chefe do SNI se :li-­
roga o <.li rei to que não tem, que é o de ser intérprete do 
pensamento do Presidente, não apenas com-o primeiro 
mandut:Jrio do Puís, mas, inclusive, como Comandante­
dc-Cht:lt.: das Forças Armadas, como Chefe Supremo do 
Exén:ito, da Marinha e da Aeronáutica. E, o que é pior, 
Sr. Presidente, a cairmos nessa moda, já desencadeada, 
já perigosamente desfechada pelo General Octávio Me­
deiros, ser S. E.x• o intérprete 'dO pensamento dO Presi­
dente da Rcpúblicu, estaremos no beco sem saida e no 
mato .sem cachorro c sem gato, Sr. Presidente, de termos 
no Chefe do SNI autoridade que diz à Nação aquilo que 
pensam as nossas Forças Armadas, quando o Chefe do 
SNJ tem atribuições específict~s que estãO co(aJguradas 
em Jl:i c não constam de suas atribuições ser ele intérpre­
te dl) pensamento do Presidente da Repúb!ica ou das in-
tenções das Forças Armadas brasileiras. · 

Ê preciso distingUir bem: o SNI é um órgão ministerial 
críudo por lei para atender a uma circunstância ou uma 
determinada conjectura, de emergência ou não, que pode 
ou não continuar, enquanto as Forças Armadas são ins­
tituições nacionais permanentes, criadas pela sociedade. 
Não pode o Chefe do SNI, sob pretexto algum, motivo 
ou akgação, vir a público posar de intérprete do pensa­
mento das Força~ Militares. Não, Sr. Presidente, o Con~ 
grcsso Nadonal não pode aceitar essa ousadia, esse tope­
te, essa petulãncia do Sr. General OetãviO Medeiros. 

O _Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, ntaiS um 
apartt:? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. l'irgílio-Távora- EmiÕente Senadõi; de ondi\1. 
Ex' tira outra ilação, que gostaríamos de ver bem aqui 
esclarecida .. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu esclareço. 

O Sr. Virgflio Távora- ... que S, Ex• o Sr. Ministro, 
Chefe do SNI, de público declara que é aquela sua Opi-

nião a do Presidente da República ou d_as Forças Arma­
das? S. Ex~ deu a ·sua ÇJPinião. Mas, daí dizer que S. Ex~ 
deu a sua opinião como sendo a do Presidente da Re­
públic:.l e das forças Armadas, parece-nos que vai uma 

____ grande diferença vai uma distância muito gi-ande. Não é 
possível, pela paixão com que V. Ex• reveste todos os 
seus pronunciamentos, aliás, muito bem concatenados, 
diga-se de passagem, que nós vejamos nela senão um 
transbordamento dos seus sentimentos nada amistosos 
para com essa autoridade. 

Por que não é possível nem o mais exaltado dos oposi­
cionista ao Sr. General Octávío Medeiros afirmar que 
ele, de púbilco, haja dado uma declaração em nome do 
Presidente das Forças Armadas. Ele o fez na qualidade 
de um dos componentes do Governo, 

O SR. FÁBIO !.UCENA- Ele a está dando, Excelên­
cia. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas ele não diz que é do Pre­
sidente. 

· ·O ·sR. ·FA"íúo LUCENA- Ele disse. Eu vou ler para 
v. Ex• 

O Sr. Virgílio TáVOra- Não. Gostaríamos muitíssi­
mo que V. Ex• lesse isso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• é um primus inter 
par~s. 

O Sr. Virgílio Távora - Bondade de V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com toda certeza usará, 
em rclaç1ío às minhas revelações, não_ um julgamento 
preconceituoso no que pertinc a um certo passionalismo 
que me e~Laria movendo com relação a esta ou àquela 
autoridade, no particular ao Chefe do SNL Em absolu­
to. Por mim, nem essa autoridade nem esse órgão existi­
riam. Pura início de justificativa. 

Mas, observe: 

... O Chefe do SNI acha que o Presidente Figueire­
do ... 

O Sr. Virgílio Távora- ... acha que o Presidente Fi­
gueiredo ... - --

O SR. FÁBIO LUCENA- ... "no fundo" ... 

O Sr. Virgílio Távora- ... no fundo ... 

O SR. FÁBIO LUCENA.:- ... "quer as diretas ... " 

O Sr. Virgílio Tiivora - ... quer as diretas .. ~ 

.. O SR. F ÃBIO LUCENA - ... "aspiração nacional e 
popular•· ... 

O Sr. Virgílio Távora- ... aspiração nacional e popu­
lar ... Desculpe estar repetindo, mas é para ficar bem pre­
sente. 

O SR. FÁBIO LUCENA 
mais para frente, em 1990." 

mas só um pouco 

O Sr. Virgílio Távora- ••• mas só um pouco mais para 
frente, em 1990. . 

O SR. FÁBIO LUCENA-~ 

"O General alega que uma eleição presidencial 
provoca muita agitação, principalmente se for dire­
ta, uma vez que o País ainda não está preparado 
para o processo." 

O Sr. Virgflio Távora - Então o Ministro alega, não 
é? 

0- SR. FABIO LUCENA_- V. Ex' deseja o aparte 
OUuo 
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O Sr. Virgílio Távora - Veja bem, e~tou dando os 
seus termos: achou ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, os meus não, ·os do 
General Medeiros. 

O Sr. Virgílio Távora- ... acha, alega. Mas, queremos 
ver ai aonde está a afirmativa de que ele estã dando a ex­
pressão da vontade_das Forças Armadas e do Presidente 
da República. É para isso que fazemos a ressalva no dis­
Ciifso de V. Ex' Ê para esse ponto, Senador Fábio Luce­
na. Tenha paciência! O que V. Ex' leu aí não infirma 
desculpe-nos, dizer, o que há pouco V. EX~ dava com~ 
fato acabado_de uma declaração. Se é isso que V. Ex•leu 
aí! · 

O SR. FÃiJfO LÚCENA -- Nâ"O é só issO há-ffiais. 

O Sr. Virgflio Távora- Então, perdoe-me. Continua­
mos atentamente ouvindo, porque até agora estamos no 
"alegar". 

O SR. FÁBIO LUCENA - Prossigo: 

"Ê! muito cedo, é cedo. O Piesidente Figueiredo é 
um homem extraordinário." 

O Sr. Virgílio Távora- ... um homem extraordinário. 

O SR. FÁBIO LUCENA -

.. Vocês não têm possibilidade de conhecé-lo me­
lhor pofque eu sei que existem barreiras, mas se pu­
dessem saber como ele é compreenderiam meu pon­
to de vista. 

O General Medeiros disse que o Presidellte Fi­
gueiredo iniCiou a abertura política: "Ele viveu, se 
entregou, fez campanha pelas diretas dos Governa­
dare::> em.82, percorreu o país de ponta a ponta, an­
dou mais do que Juscelino, deu anistia mais ampla 
do que as oposições queriam e agora tem que co­
mandar a conclusão do processo"·. E comentou: Ele 
tem direito a dar o fecho que quiser, vocês não 
acham? É o seu papel histórico". 

Ora, Sr. Presidente, ob::>erve_a contrafação. O Senhor 
_presidente da República declara, na África, que é a favor 
das eleições diretas e que só não encaminha projeto nesse 
sentido ao Congresso Nacional para não contrariar seto­
res põilderáveis do seu Partido político. 

Agora, quando se discute, sistematicamente, a oportu­
nidade ou não do pleito direto, é o Chefe do SNI, figura 
que até ent~.o não dava ~ntrevista, que se mantinha como 
eminência Pãrda "do re,Sime;- é essa figUra que vem a 
póblico alarmar a sociedade, intimidar as cadeias sociais, 
porque transparecendo perante a opinião pública nacio­
nal- isto é muito grave- como protetor dos atos e dos 
Pensamentos presidenciais. 

O que me causa espécie, Sr. Presidente, é que o Presi­
dente Figueiredo tem a Nação ao seu lado, quando S. 
Ex' acena com as bandeiras que sabe, deseja a Nação 
empunhá-las; o Presidente tem o consenso nacional na­
quilo que S. Ex' sabe, que é reivindicado, que é desejado 
por sua Nação. Não seiustifica, por conseguinte, fique o 
Senhor Presidente da República jungído aos caprichos 
de um Ministro, chefe de um Ministêrio invis(vel, que 
não tem atribuições políticas porque o SNI existe para 
fornecer ao Presidente da República informações indis­
pe-nsáveis a ·que o Chefe do Governo bem se desincumba 
das suas atribuições presidenciais, e nã-o, Sr. Pres(dente, 
para vir alarmar a Nação, dizer que não está na hora, 
que é cedo, que o Presidente não quer e, se quer, só em 
1990, e que a eleição direta interessa apenas aos Gover­
na:ãOies Tãncfedo Neves e Leonel Brizola, como se não 
interessaSse à parte substancial dO Congresso Nacional, 
g:speitadas as opiniões dos que não querem a eleição di­
reta, como se não interessasse à maioria absoluta, arra­
sadora da sociedade brasileira, que, com todos os meios 
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de comunicação, por gestos, por sua voz, por seus canta~ 
res, está reivindicando, como medida para que se recato­
que à mesa das discussões o problema nacional, a esco­
lha direta do Presidente da Repúbtica. 

Não, Sr. Presidente, nada disso tem sentido para o 
Chefe do Serviço Nacional de Informações. PaTa o -Chefe 
do SNI, as eleições diretas só interessam ao Governador 
Tancredo Neves e ao Governador Leonel Brizola. Não 
interessam a esse, que é um dos mais respeitáveis homens 
da República, e que está dimensionado, está configura­
do, está esculpido, administrativa e moralmente, para ser 
o Presidente da República, em eleição direta ou não. Evi­
dentemente, em discordância com os caffiinhos indicaR 
dos pela OpoSiçãõ,- que são os -c-aminfi<,--idli eleição direR 
ta, não interessam,- parã-o-Chefe-do SNI, as eleições-direR 
tas, ao eminente Vice-Presidente da Repilbtica, o Dr. 
Aureliano Chaves. Sim, Sr. Presidente, pOrque neste País 
só prestam aqueles que o SNI diz que prestam. E como 
ninguém sabe quem é que o SNI acha que presta, o que 
não presta, em verdade, Sr. Presidente, é o próprio SNI. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex• um aparR 
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Eminente _colega, V. Ex• 
lembrou pronunciamento do Presidente João Figueire­
do, na África, a faVor das eleições díretas. Mas tenho 
aqui, no meu livrõ preto, um anterior pronunciamento 
do Presidente Figueiredo,· tambêm no estrangeiro, em 
Paris, quando lá esteve em janeiro de 1981. A notícia está 
no jornal O Globo, de 31 de janeiro de 1981: 

"Paris- O Presidente João Figueiredo disse on­
tem, em entrevista no Palácio Marigny, _que caberá 
ao _Congresso decidir sobre o restabelecimento do 
voto direto na sucessão Presidencial. 

-Não é-uma decisão minha, é uma decisão do 
Congresso. Eu cumpro aquilo que a Constituição 
determinar, enfatizou F'igueiredo." 

Palavras d_Q_Presidente. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Palavras do Presidente, 
agora palavras do Chefe do SNI: "Eu tenho certeza que 
a eleição direta nã-o passa no Corigresso". 

O Sr. Virgílio Távorã- Eminente Senador, o aparte 
foi pedido e não concedido. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em poucos segÚndos, da­
rei o aparte a V. Ex' 

Sr. Presidente, Lomanto Júnior, V. Ex•, do pináculo 
da sua vida pública, toda palmilhada de grandes expe-­
riências, de muitas glórias, de alguns dissabores, haverá, 
sem dúvida, de pasmar, com tal declaração de uma autoR 
ridade, verifiCS.rido, -a:Ssím, com tailta ênfase: "EU tenho 
certeza que a emenda das eleições diretas não_ passa no 
Congresso Nacional", Assina: General Octávio MedeiR 
ros, Chefe do SNI. 

Mas que certeza? Como pode o Chefe do SNI -dizer 
que a emenda não passa no Congresso Nacional, se a 
-emenda não foi votadã? Só no dia 25 de abril é que essa 
emenda será apreciada pela Câmara dós Deputados e 
pelo Senado Federal. Como pode, por antecipação, o 
Chefe do SNI afirmar, com tanta ênfase; com tanta vee­
mência qUe a emenda não passa pelo COngresso Nacio­
nal? Somente duas respostas a serem !obrigadas nesse 
horizonte nublado de indecisões e incertezas em que o 
Chefe do SNI coloca a Nação e o seu CõrigreSSó~-afir-­
mando textualmente, mais de um mês antes-da votação 
da emenda Dante de Oliveira, que o Congresso Nacional 
vai rejeitar a emenda das eleições diretas; só há duas ·resR 
postas, Sr. Presidente, para uma pergunta que se calque 
nessa alegativa: ou não chegaremos ao dia 25 de abril 
com o Congresso aberto - e quem o diz é o Senador 
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Moacyr Dalla, r.stá publicado na revista Veja, ediçã-o 
desta seJJ)ana, S. Ex• afirmando que temeu pelo fCcha­
mento do Congresso Nacional, se a data da votação da 
emenda_ das eleições dí~~ai!l-ªo fosse m1:1rcada para 25 
de abril, palavras do Senador Moacyr Dalla- ou, numa 
segunda explicação, Sr. Presidente, o SNI já traçou os 
caminhos a serem seguidos pela emenda Dante de OliveiR 
ra. 

VêRse, por conseguinte, que o SNI se substitui à pró­
pria COilstituição:Não foi nem ao poder cerebral do 
Presidente da República, à sua capacidade sensorial que 
o SNl se fez substituir, para falar em seu nome, para ad­
vinhar os seus pensamentos, para antever suas intenções 
e ações. Não, Sr. Presidente, o SNI se enxerta na Consti­
tuição, miniindo-a perigosamente, fazendo descer sobre 
a Nação inteira essa catarata de apreensões, de incerte­
zas quanto ao porvir, incertezas que estão a exigir das li­
deranças responsáveis, das muitas lideranças responsá­
veis que há no Partido Democrático Scrcial, um basta a 
esse processo intimidatório, porque esta República ainda 
não atingiu um estado de desgraça tão inexorável, tão irR 
reversível em que um chefe de um Ministério invisível, 
como o SNI, venha falar em nome das gloriosas Forças 
Armadas do nosso País. 

Não, Sr. Presidente, o Congresso não pode aceitar 
essa intromissão,- o Congresso não pode aceitar essa es­
tultícia. OUçO V. Ex', nobre Senador VirB:ífio Távora. 

O Sr. Virgt1io Távora - Exatamente depois de cinco 
minutos de solicitado o aparte, aceitamos. 

O SR. FÁBIO LUCENA 
nobre Senador. 

Queira me desculpar, 

O Sr. Virgílio Távora- Não há o que desculpar, V. 
EX• é o dono do discurso, dá o aparte quando deseja. 
Mas, eminente Senador queríamos d!zer qu_e V. Ex• fez, e 
vamos responder do _fim para o começo, uiria pergunta: 

- como sabe o SNI que a ein-enda passã -Ou -Oão passa? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permita V. Ex~: o SNI 
-afTrma que JlªC? passa. 

O Sr. Virgílio Távora --Afirma que nãO passa. Pois 
bem, perguntarrÍos a V. Ex': como é que ele sabe? E resu­
miríamos toda a sua abjurgat6i'ia. Como é que ele sabe 
que vai passªr- ou não vai passar? E afirma que não pas­
sa. Mas; Ex~, permita-nos lembrar-lhe o nome: SNI, Ser­
viço Nacional de Informações. S. Ex• deve ter meios e 
maneiras de saber, pelas informações que colhe, qual o 
ambiente existente na Casa para passar ou não passar 
uma emenda. Mas, este é um conceito meramente ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• está afirmando, 
então, que o SNI tem instrumentos de espionagem denR 
tro do Congresso Nacional. Foi o que o Congresso _en­
tendeu. 

O Sr. Virgílio Távora- Não precisa haver instrumen­
tos de espionagem. Todos, aqui, no Congresso Nacional, 
se ma_nifestam o mais livremente possível sobre os dife-­
rentes aspectos e, principalmente, sobre este, em que to­
dos nós nos declaramos seja a favor, Sejã-contra essa 
emenda. A coisa mais pública e mais notória do mundo é 
saber quem ê a favor ou quem é contra as eleições dire­
tas. Isso não é segredo de Polichinelo. Mas, no discUrso 
de V. Ex', neste illtimo trecho, nós vimos um lado positi­
vo. É que, ao lado da paixão- tornamOs a dizer que o 
seu discurso é um discurso apaixonado- V. Ex• repete 
uma, duas, três e quatro vezes frases que levam, mais 
uma vei, este Plenário a meditar sobre aquilo que desde 
o começo afirmamos: O que vem, "creio"; -o que vem, "a­
lego" como opinião. V. Ex• afirma que o seu autor se eri­
giu em intérprete, seja do Presidente da República, seja 
das Forças Armadas. E aquilo que nós dissemos no coR 
meço, aqui, vai ser novamente repetido: não ouvimos, 
em toda leitura feita por V. Ex•, uma simples-frase que 
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dissesse que, "este sim, é o pensamento das Forças Ar­
madas ou o pensamento do Presidente da República". 
Isto, V. Ex• não nos transmitiu. 

O SR. FÁBIO LUCENA --Nobre Senador Virgílio 
Távora ... 

O Sr. José Fragelli - E uma prova de que o PresidenR 
te da República não pensa por si e essa manífestação está 
mostrando que pensa por si. 

O Sr. Virgt1io Távora- Este contra-aparte pode ser 
brilhante, mas precisa ser também baseado em fatos e 
não apenas em jogõ luzilio de palavras. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu aproveito a infor­
mação de V. Ex' para pedir ao Presidente do Senado FeR 
dera! a gentileza de mandar proceder a uma varrição ele-­
trôniCa rios gabinetes dos Srs. Senadores, uma vez que o 
eminente Lrder do PDS, o nobre Senador Virgílio Távo­
ra, afirma aqui em Plenário que o SNI tem instrumentos 
de ação dentro do Congresso Nacional. 

O Sr. Virgílio Távora --Perdão, dissemos aqui que 
nada é mais público_ e notório que a opinião dos 
membros dessa Cãsa iõbre as eleições diretas ou não. 
Nós ~abemos qual é a -opinião de V. Ex~; a nossa, sabem 
qual é, e a da maioria dos Srs. Senadores tambêm já é saR 
bida. E nunca se afirmou que o SNI estava fazendo_ varR 
rição eletrônica. 

O SR. FÁBIO LUCENA --Todos sabemos que V. 
Ex~. tendo sido Governador do seu Estado por eleição 
direta na década de 60, tendo sido Senador da República 
por duas vezes, por eleição direta, evidentemente que é 
um homem favorável ... 

O Sr. Virgílio Távora - Deputado por três vezes. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Deputado três vezes, GoR 
vernador mais duas ou três vezes, futuramente ... _ 

O Sr. Virgílio Távora - Duas. Futuramente, não. 
Não me queira esse mal, não exageremos.:. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Todos acreditamos que 
V. Ex• é Um partidário resoluto do voto direto para Pre­
siden~e da República. 

O Sr. Virgílio Távora- Veja V. Ex~como está mal inR 
formado o_seu "SNI". 

O SR. FÁBIO LUCENA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Sr. Senador, a insólita manifesR 
tação do chefe do SNI permite várias indagações3 s: Ex• 
não foi um mero intérprete, não seria um rrierâ intêrprete 
do pensamento, dos sentimentos do Senhor Presidente 
dã "República nem das Forças Armadas; as suas decla­
rações mostram que ele quer se impor como orientador 
do próprio Presidente da República, pré-traçando nor­
mas· e procedimentos do Chefe desta Nação. 

-0 SR. FÁBIO LUCENA- Dou toda a razão a V. 
Ex•. tanto que já falei nisso. _ 

O Sr. Virgílio Távora - O Senhor Presidente da ReR 
pública não recebe qualquer orientação_ ou norma por 
parte de ninguém. A h, isso não! Isso daí também é outro 
exagero oposicionista. _ 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tanto que alertei que ele 
está se arrogando intérprete do Presidente e das Forças 
Armadas. 

O Sr. José Fragelli- Âs declarações do Sr. General 
Octávio de f\.1eçleir9s mostram como o Senhor Presiden­
te ainda se deixa conduzir por outrem, e deixa a entender 
que isso ... 
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O Sr. Virgílio Távora- Fazemos urn protesto formal 
quanto a essa afíimãtiva.-

0 Sr. José Fragelli - ... isso era no tempo do Golbe­
ry. E agora parece que no lugar do Golbery nem ficou o 
atual Ministro Chefe do Gabinete Civil, m<i.s ·a- Cfiefe do 
SNI, ... 

O Sr. Virgilio Távora - Repelimos toda insinuação 
que não tein base num fato. 

O Sr. José Fragelli - ... porque estâ-se opondo, fron­
talmente., à emenda que o Presidçl]te deseja ma:o-dar, ou 
desejaria mandar estabelecendo eleições díretas para 
1988, que ele diz serem inadimissfveis. E, nesse ponto, V. 
Ex• me permita afirmar, que acho que ê um desaforo, 
lançado à face desta Nação, a declaração .do Chefe do 
SNI, quando diz que não pode haver eleições diretas, em 
1988, porque permitiria, posSivelmente, a eleição de Bri~ 
zola ou do Governado"r Tancredo Neves. Isso não deixa 
de ser uma cassação, uma nova espêcie de Cassação dos 
direitos políticos ·de dois emíneritci Governadores, ... 

O Sr. Virgílio Távora- Tão cassados que foram elei­
tos governadores. 

O Sr. José Fragelli- .ú_comantecedêncía, proibindo, 
através dessa manife:s~açãO; cjüe se aceita, proibindo que 
esses governadores atuais possam ser, arrianhã, candida­
tos à Presidéncia da República-. t inadmiSsível que-pos­
samos aceitar ... 

O Sr. Virgt1io Távora- Não há proibição nenhuma ... 

O SR. PRESID~TE (faz soar a ·campainha.) 

O Sr.José Fragelli- ... sequer argumentar com aspa­
lavras do Chefe do SN I. 

O Sr. Virgílio Távora -S. Ex• fez apenas uma previ­
são, não há proibição alguma. 

O Sr. José Fragelli- Repito. Considero como um de­
saforo, lançado à face da Nação, essa espécie de cassa;çã_o 
parcial ... 

O Sr. Virgflio Távora- Mera opinfão. 

O Sr._José Fragelli- ... que o Chefe do SNI quer esta­
belecer, em relação aos GoveinadQLeS Tancredo Neves e 
Leonel Bri:Zola. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. ~azendo 
soar a campainha.)·- Peço aos_ Srs. Senadores qy_e só 
aparteiem com a permissão .do _orador. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Tem toda razão V. Ex•, 
nobre Senador José Fragelli. ~ 

Há pouco eu falei em topete, atrevimento e petulância. 
V. Ex• associa wna expressão mais feliz: é um desaforo. 
Diz V. Ex•, do pedestal da sua autoridade;_ ê um_d_~afo­
ro, é uma afronta à Nação, e das mais graves, é o que se 
contém nas entrelinhas. O Chefe dP SNI está dando.a en­
tender que ai do Pr_esidente da República -~~ não for 
c_o_mo ele quer. 

O Sr. Virgi1io Távora- Absolutamente. Não está di-
zendo iss.o. ' 

O SR. FÁBIO LUCENA- Desrespeito à aUtoridade 
do Presidente da República, nobre Senador José Fra­
gelli. Aqui é qUe eslà o atrevirUeriJQ ma_iQr, a petulância, 
o desaforo. Até oude esses homens desejam cJlegar'?_l: a 
pergunta angustiante_que se qUer formular a este País. 

O Sr. Virgílio Távora- Essa -intriga não pega, Sena­
dor José Fragelli. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu pergunto Sr. Presiden­
te: O General Figueiredo precisa ficar jungido'? O Presi­
dente da República p-recisa ficar atado, apeado por essas 
autoridades que só qUerem o caos nacional, que são res­
ponsáveis por esses 20 a rios de obscurantismo, que ?Sfi­
xiaram a nossa Nação? O Presidente da República preci­
sa de tutelas dessa natureza? 
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Não, Sr. Presidente, basta o Presidente da R_epública 
acenar, não precisa nem pedir, basta efe acenar para o 
ãpàTci-da -NaÇãO; e ele ti!-lo-á. Coloquem-se entre o Presi­
dente, um , çlois, três, quantos SN-Is se desejem colocar, e 
á- Nação sabe perfeitamente distinguir entre aqueles que 
deSserveril à Pátria e aqueleS que a servem com· denodo. 

-E a Nação, os brasileiros, os de Oposição, os de situação, 
jamais confundiram_ um General de Exércíto, que vive na 
caserna, cuidando dos seus quefazeres, exercendo a vida 
militar com probidade, com eficiência, com zelo e com 
·patriotismo. A Nação distingue, perfeitamente, distingue 
_com clarivídência, entre um _membro efetivo das Forças 
-Armadas e um que abdícou dos-:seus devere_S.CaStrenses, e 
que enveredou, perigosamente, por um terreno atípica­
mente militar, que não tem nenhuma similitude com a 
ação estritamente militar, como, no Cã.so; as atividades 
do SNI. 

Não, Sr. Presidente, a Nação não -confunde. A Nação 
sepata. A Nação enxerga com olhos de ver. E é inútil 
dizeNe que a Nação não está preparada para o processo 
da eleição direta. 
- iánto está, Sr. Presidente, e o primeiro, na escala, na 

esfeht"de governo a ter esta consciênCia foi O Presidente 
da República, quando encamii1hou ao Congresso Nacio­
nal proposta de emenda à ConstituiÇão. que- restaurou o 
pfeito direto para o gáverno dos Estados. Tanto tem, Sr. 
Presidente, que o próPrio Presidente da Repúbtica o pro­
clamou em territórios distantes çie nossa Pátria._E tanto 
tem que a Nação, no presente, angustiada, reclama, cla­
ma, pede, exorta, suplica. E, tanto tem, Sr. Presidente, 
que o próprlo Congresso sentindo a angústia nacional, 
está disposto a reagir a todas as forças_ de pressão, ve­
nham de onde vierem, para conferir à Nação este que é o 
·seu- mars Ciemeiitar direito.:.._ o direito de não aceitar in­
tromissões indevidas e estapafúrdias do SNI. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex• um aparte? 
O :SR.FÁBIO-LUCENA- Ouvirei V. Ex'-, com todo 

o prazer, d~ntro de algu~S seg~ndos~ -· - · 
_ Basta, Sr. Presidente, além da intimidade dos nossos 

.. lares, aJém cta intifn.idade do gabinete do SenhoL Presi-
dente da República, como cabalmente ficou demonstra­
do em_ abril do ano passado, alêm da intimidade do lar 
do qovernador de Santa Catarina, Sr. Esperidião Amin, 
do Governador do_Pilraná, Sr. JOse Richa, agora.._ Sr. 
Presidente, são as consciênd?S dos cidac,!ãos._brasileiros, 
que estão à mercê desse bisturi pecaminoso e_ vergonho­
so, que querem impingir, como sendo de ai.J.toridades res­
ponsáveis, de setores que a Naçã_o respeita, como soem 

-ser as Forças Armadas, que querem impingir, como jul­
gamento militar, esses que são julgamentOs exti'afdos à 
revelia do mundo militar, e manietados por esses que tra­
mam e tentam - esses sim- do SNI, lançar a socied<ide 
civil contra os militares ordeiros. 

Pois, Sr. Presidente, se há na República algum fator de 
cizânia, de discórdia, entre civis e militares; são esses que 
no SN I fomentam a intriga, a mâ-fé e a maledicéncia, na 
vã tentativa de dividir esses segmentos nacionais, de co­
locar civis de um lado e mifitar_es de OJltro; como se to­
dos, Sr. Presidente, em trajes civis ou-em trajes castren­
ses, nãQ fôssemos filhos da amada e dileta Pátria brasilei­
ra. 

O Sr. Gabriel Hermes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA ---Ouço V, Ex•, Senador 
Gabriel Hermes. 

O Sr. _Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR._PR_ESIDENTE (Lomanto Júnior)- Senador 
Fábio Lucena, V. Ex• dispõe de 5 minutos para concluir 
o seu discurso. · 

O Sr. Gabriel Hermes- Sr. Presidente, eu vou usar 
apenas um minuto, tanto tempo esperei' pelO aparte do 
nobre Senador. Hoje, riós -(fevianloS, iã.mbéffi, nesta- Ca­
sa, depois de ouvir toda essa - perdoe~me a expressão 
- arenga de V. Ex•, nós devíamos render uma homena-
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gem ao direito que temos de praticar a democracia aqu_i, 
pelu imprensa, debatendo livremente, e isso devemos a 
este Governo do General Figueiredo. Veja V. Ex~ que 
isso merece realmente o nosso respeito, como merece o 
nosso respeito todas as vezes que nos dirigimos a esse 
eminente homem público, cujo nome ficará na história 
como também o de ll!Uitos dos seus colaboradores. Nós 
reconhecemos os erros, mas vamos reconhecer que vive­
mos uma democracia, hoje! Temos- até o direito de ofCn~ 
der, mas também devemos ter o direito de nos 'deixar 
condenar quando nos excedemos n"as nossas palavras, 
nos nossos julgamentos injustamente. 

O Sr. Virgflio Távora- Eminente Senador, o seu tem~ 

po já está terminado~ 

O SR. FA)íJ<j LUCENA- Ü~virei V. Ex.• dentro de 
alguns_ minutos 

Nobre Senador Gabriel Hermes, é mais fácil di:;se~Jar 
sobre o óbvio do. que sobre o absurdo. Naturalmente V. 
Ex~ adotou a primeira opção. 

O Sr. Virgílio Tá~~ra- V. Ex• permíte? 

_O SR. FÁBIO LUCLENA - Ouço V. Ex•, Senador 
Virgílio Távora. - . - - --

0 Sr. Virgílio Tá"ora- Eminente Senador, V. Ex' 
aqurestá usando da faculdade que a Constituição lhe ou­
torga, na liberdade desta tribuna de dizer tudo o que nós 
ouvimos. O Sr. Chefe do SNI emitiu um conceito ... 

O SR: FÁBIO LUCENA - Se V. Ex~s ouviram, foi 
porque cu disse. 

O Sr. Virgílio Táv_ora- Ouvimos. Ouvimos o que V, 
Ex~ disse. Foi bem. O Sr. Chefe do SNI, que V. Ex• mes~ 
mo teclamou não falava, emite uma vez um conceito, 
que V. Ex• inicialmente atribuiu como se ao Presidente 
da República e as Forças Armadas fosse dado transmi­
tir, e depois disso V. Ex• acha que o Sr. Chefe do SNI 

- -deve ser crucificado por ter dado uma opinião que, ao 
n·osso ver, não ofende a ninguém. Traduz apenas o que 
ele está pensando. Se justamente V. Ex• mostrasse nas 
frases do Ministro-Chefe do Serviço Nacional de Infor-

- mações a afirmativa de que estava falando pelo Presiden­
te da República, estava falando pelas forças Armadas, 
como no inic\o-"d~~sa oração tanto foi repisado aqui, aí 
sim nós eslarfamos entre aqueles que achariam que S. 
Ex~ terla exorbitado de suas funções. Mas, por tudo que 
V. Ex' disse aqui, por mais bela que seja a forma- e não 
somos injustos çle negar que V. Ex• constrói multo bem a 
frase- o conteúdo, seja-nos Hdto dizer,_ fQ! apaixonado, 
não foi justo. 

o- SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda a razão V. Ex• 
Foi um conteúdo apaixonado pela eleição direta do Pr_e­
sidente da República e pela redemocratização deste P~ís. 

O S_r. José Fragelli- Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com todo o prazer. 

O Sr. José Fragelli- t:; pela indignação que deve cau­
sar a todQ cidadão brasileiro que tem um certo sentimen­
to de brasilidade essas declarações do Sr. Ministro-Chefe 
do SNI. O conteúdo tem que ser apaixonado, porque es­
sas declarações causam, simplesmente, indignação. Nin­
guém pode deixar de ficar indignado com esse desafQro 
lançado à face da Nação. 

O SR. FÁBIO LÚCENA- Muito obrigado, Senador 
José Fr:rgeHi. 

Sr. Presidente, eram as palavras que eu gostasria de 
pronunciar hoje, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
. .a .palavra ao nobrf: Senador Gabriel Hermes. 



Março de 1984 

OSR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DIS­
CURSOS QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERlOR-_ 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senaçi_o_r Gastão Müller .. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT.Pronun­
cia o seguinte discurso.)......,. Sr. Presidente, ~rs. ~~~a~o­
res: 

O Conselho Federal da__Q_rdem dos Advogados do 
Brasil, com sede no Rio, deliberou manifestar-Se e-m ses­
são plenária, realizada no dia 2Q de dezembro de _1_983, a 
favor da eleição direta para Presidente da República. 

A decisão, Sr. Presidente, Srs. Senadores,Joi_tomada 
por unanimidade. 

O voto do Co_nselheiro Miguel Seabra Fagundes, cida­
dão que dispensa maiores apresentações, bem define e 
esclarece, o problema em pauta. O assunto a ser discuti­
do pelo Conselho era: Processo CP n_'r' 2.872/8J, A.ssunK 
to: "Eleições Diretas~'-- Px:oposta de Ofício ao PresiK 
dente da República - Origem_: OABKGQ. Relator CQnK 
selheiro Paulo He_nrique Biasi. 

O Dr, Mário Sérgio Ouarte Garcia, colocou o assunto 
em discussão e a unanimidade dos Conselhei_ro_s delibe­
rou aprovar o "Voto do Membro Nato Miguel Seabra 
Fagundes". 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o referido 
voto, a fim de constar o mesmo dos Anais desta Casa do 
Congresso Nacional. 

TrataKse de um documento histórico. Leio, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores o referido voto do jurista Miguel 
Seabra Fagundes: 

VOTO DO MEMBRO NATO. 
MIGUEL SEABRA FAGUNDES 

"A Lei n'r' 4.215, de 27 de abril de 1983-
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil­
insere, como primeira das atribuições do Conselho 

Federal, "defender a ordem jurídica" e Hcontribuir 
para o aperfeiçoamento das instituições juridicas" 
(art. 18, n"' I). E essa atribuição envolve um dever, 
pois que na atuação da ordem_ jurídica, está, em ver­
dade, a razão de ser de toda a atuação do advogado. 
Porque, seja na luta pelo direito de cada cliente, seja 
no desempenho de compromissos necessários com _a 
causa púb!ica, está obviamente pressuposta a pro­
pugnação pela legitimidade e lisura das estruturas _ 
jurídicas e instituCiOniiis. E pressuposta coni.o de 
exercer-se precipuamente. Sim, pois a defesa da or­
dem jurídica há de principiar, nU.mã viSão geral, 
pela da sua compatibilidade com os princípios basi­
lares do direito, da moral, da polftica e, no plano da 
adequação à vida do País, com as suas tradi_ç_ões his­
tóricas, com a sua evolução social e com o seu pro­
gresso político. 

Em sendo assim, afigura~se próprib que, considi­
rando o-quadro institucional, a OAB se manifeste 
sobre problema constitucional magno, no presente 
momento do Estado Brasileiro, qual o do processo 
de escolha do titular da Presidê_ncia Oa República, 

Já tivemos oportunidade de dizer, alhures, que se 
numa Constituição v_otada pela representação do 
povo estará a base máxima_ da legitimidade do_ po~ 
der entre nós, esta não serâ plena enquanto a esco­
lha do Presidente da República se processar por 
eleição indireta, meramente homologatória de im­
posições de cúpula, 

Em nenhum campo mais imperaUVO, hoje, instar 
pelo aprimoramento das instituições, de sorte a 
ensejar-se ao povo, após mais de 20 anos sem parti­
cipação na escolha do mais alto mandatário~ex_ecuti­
vo da Nação, dizer, ele mesmo, sem intermediários, 
r.etomando a tradição republicana do voto direto, 
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da sua preferência pelo brasileiro que o deva goverK 
nar. 

Impõem-se, portanto, u'a manifestação da OrK 
dem dOs Advogados do Brasn erri-fiil sentido. 

Tive dúvida-e!n dar-me a essa iniciãtiva, m"as das 
reflexões que fiz, pareceu-me ser até um dever da 
minha cidadania- ~-0 advogado no seu c9mporta~ 
menta profissional, pela natureza mesma da ativida~ 
de .que desempenha, não pode abstrair de que é um 
cidadão- num morrtento em que a coletividade 
brasileira se vem ostensivamente mobilizando pela 
tese polítlco-instltucional das eleições diretas para a 
Presidência da República, indicar juntasse a OAB a 
sua voz às demais, que_ repontam na reivindicação 
da presença do povo na mais imPortante escolha 
eletiva da vida do País. 

Tem-se pretendido que não há por que nem 
como caminhar, agora, para um pleito de_ voto uniK 

.:versa!. na escolha a realizar-se _de_ntro_de um ano e 
pouco, quando o texto da Lei Maior, hoje vigente, a 
comete a um Colégio Eleitoral (art. 74). E os argu­
mentos que se alinham contra o inovar-se, instituin­
do o voto direto, s~o os- seguintes: 

a) Não há tempo útil, nesta altura, para alterar o 
sistema de eleiçãO:' 

b) É impróprio, constituindo a(;odamentá injus­
tificável, pretender que a marcha do processo de re-­
democratização se enderece à adoção da eleição d!­
reta. 

c) A eleição direta será demasiado onerosa para 
o Tesouro Público. 

d) A eleiÇão -direta serripre -foi um fator de á.iiK 
taçào em nosso meio, e mais o será, agora, quando o 
País vive grave crise econômico e social. 

e) O Cõiégio EleitOral conduzirá a satisfaiór"ia 
legitimação do escolhido, pois se compõe de delega­
dos saídos do pleito de novembro de 1982. 

f)_ _A eleição indireta constitui, também, um pro­
cesso democrático de escolha e, portanto, legitima­
dor do poder. 

Ora, nenhuma dessas razões se afigura obstar à 
aspiração de retomada, pelo pOvo, do direito de es­
colher, mediante mobilização geral do eleitorado, o 
Chefe do Poder Executivo Nacional. 

Senã_o vejamos. 
a) Mais de um ano ainda conta no seu mandato 

o-atual Presidente da República, e só esta circuns­
tância desfaz a objeção do tempo. A Repúbica ArK 

_ gentina aí ~stá a nos mostrar corilo em meses pode 
ocorrer, do modo mais pleno, a transição, por 
eleição direta, de um governo ditatorial para um re­
gime democrático. Não nos subestimemos em r_eK 
-!ação a esse grande país vizinho, que de agruras seM 
melhantes às noss_as soube caminhar, decididamen­
te, para a regeneração institucional. 

b) Falar em açodamento da_ reivindicação do su­
frágio universal, por um povo que, há mais de vinte 
anos, não é chamado a votar para a escolha do seu 
dirigente ma[or;_-é eSCa_rnecer da inteligência brasilei­
ra, é supor~ nos uma nação de primários. Após vinte 
anos,_quantos mais o País deve esperar, para que lhe 
restituam como um favor, uma generosidade, uma 
benevolência, aquilo que lhe arrebataram pela força 
física, sob o_ pretexto declarado d~ libertação do 
Congresso Nacional de pressões demagógicas, para 
que mais livremente pudesse funcioriar? Mais cinco? 
Mais dez? Mais quantos forem os necessários, ao 
juízo dos tutores da Nação, a restituir-lhe o auto­
domínio? Esse argumento é tão ostensivamente 
sem-cerimonioso, que constitui um agravo aos briOs 
do povo brasileiro! 

c) Nenhum destino mais próprio para os tribu­
tos que o_ pov_~ paga do que o de servir à correta 
con-stituição dos órgãos do poder público. Sim, pOr­
que destes dependentes fundamentalmente a sua 
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paz, a sua prosperidade, em suma, o seu bem-estar. 
E aquTfde obsel-var_a_ falta de -a-ulorldade para "Caiar­
em parcimônia nos gastos públicos, quando se trata 
de aprimorar as Instituições ·Políticas, por parte da­
queles a quem não ocorreu poupar o País ao endivi­
damento que o converteria no Il!~ior devedor inter­
nacional. 

d) O apelo ao fantasma da agitação parece 
desmoralizar-se pela só consideração das eleições 
posteriores à queda da Ditadura, em 1945. Os Presi­
dentes Eurico Dutra, Getúlio Vargas, Juscelino Ku­
bitschek e Jãnio Quadros foram- eleitos em prélios 
tranq~ji_OS, nos quais o tom de agitação foi o pró­
prio de qualquer campanha eleitoral em países de 
gente_ livre. _Os traumas que o País conheceu em 
1954, 1955 e 1961, nada tiveram a ver com o proces­
samento dos pleitos; foram fatos posteriores a eles. 

Nesse particular do temor da agitação, assinale--
~--se, tem _surgido um argumento que, ao invés do que 

pretende, induz à proCedência da idéia do voto dire-­
to. to de que a crise dos dias presentes abriria ca­
minho fácil à retaliaçã-o conlra o Governo, na cam­

-panha eleitoral e, conseqi.ientemente, à sua derrota. 
Ora, se o Governo assim t_eme o voto livre do povo, 
e se vê no -sufrágío indireto o meio de escapar ao seu 
juíz-o, essa é mais uma razão para justificar o reto­
mada, pela Nação, da escolha, por ela mesma, dos 
seus gestores, de governantes que não a temam. 

e) A legitimiCiade do cciiégio Eleitoral-: e.evi­
dentemente as considerações que aqui fazemoS não 
significam desconhecer o alto teor pessoal dos seus 
Integrantes - s_e perde na sua origem mesma, inti­
tuid_o ele, com quebra da bem provadâ tradição bra­
sileira, para tornar politicamente manipulâvel um 
eleitorado restrito, e ainda chamado a manifestar-se 
por votação nominal (Emenda n'r' 1, art. 74, caput), 
sabidamente poderoso instrumento contra a liber­
dade de escolha nos pleitos políticos. E, não bastan­
do _isso, a Emenda n'r' 8 ampliou, num jogo de cartas 
marcadas, a participação, na composição dele, das 
Assembléias Estaduais, em sua maioria fiéis ao sis-
tema atualmente instalado no poder. -

À parte isso cumpre atentar, ainda, considerando 
a massa da votação nacional na última eleição, que 
a niaioria dos S!lfrágios nãO beneficiou o partido do­
ffiinant~ no Colég.io Eleitoral. Pelo que, embora de­
tendo este, formalmente, o poder de escolha, na ver­
dade politicamente se tornou menos habilitado a 
~ercê-lo. A maioria dos seus integrantes não tem 
por si, ·no cômputo geral dos sufrágios, a cobertura 
da maioria do eleitorado do país. Ora, a eleição do 
Presidente da República_ é uma eleição nacional, por 
excelência. Atê para que o eleito, em regime como o 
nosso, que situa o Chefe do Executivo no ápice da 
organização política, possa ser o detentor do poder 
e do prestígio, que somente o voto nacional tem o 

_,dom de conferir. Eleito o Presidente da República 
pelo voto de um colégio que, somados os sufrâgios 
do qual resultou em 15 de novembro, e, tirante ma­
nipulações casuísticas, não exprime a soma majori­
tária da vontade do povo, carecerá da autoridade 
política imprescindivel ao desempenho do mandato. 

Acresce ter em conta que a campanha para o 
pleito de novembro não foi sublinhada, em qual­
quer momento- e em qualquer Estado, pela cono­
tação de se estar votando também, por via indireta, 
com vistas à eleição do futuro Presidente da Re­
pública. Isso, de resto, põe à mostra o artificíal do 
critério adotado entre nós de eleição por um colégio 
estrito,-pbis onde o processo do voto em dois graus 
existe com seriedade, o eleitor tem consciência, ao 
depositar o seu sufráS:io, de que está optando por 
um candidato à Presidência. Aliâs, teria sido im­

-possível, em novembro de 1982, votar tendo em 
conta a escolha do futuro Presidente da Rupública, 



0098 Quarta-feira 14 

pois nenhum cadidato havia então inscrito. -o voto 
seria em aberto, para o Colégio escolher quem Ih~ 
aprouvesse, até mesmo alguém que, se identificado, 
talvez jamais lograsse o apoio do eleitorado_ nacio­
nal. 

f) Não há dúvida d_e __ que a eleição Ir\ direta pode 
ser, também, uma via democrática de escolha. Em 
nosso caso, porém, há que objet~r ao seu uso. Tanto 
pela casuística que a desfigura (e à qu:aljá nQs repor­
tamos), como porque no regime presidencial somen­
te o_voto direto comunica ao Chefe do_Poder Execu­
tivo a autoridade polítiCa iridispensável para o co­
mando da_ Nação. Tanto assim que nos Estados 
Unidos, não obstante adotada formalmente a 
eleição de dois graus, na prática a eleição do Presi­
dente da República se processa (na escolha conven­
cional, na campanha dos candidatos, na procla­
mação do eleito) como se o pleito se cingisse· ao voto 
popular. 

Estas as razões por que tenho que a Ordem dos 
Advogados do Brasil_ está no dever de posicionar-se 
pela adoção do voto d.ireto para a próxima escolha 
do Presidente da República, restaurada, a partir daí, 
a tradição republicana do sufrágio universal." 

Era o que tinha a dizer. (Ml,l,itQ bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Não há 
mais oradores inscritos. 

O Sr. Senador Aderbal Jurema acaba de enviar à M_e_sa. 
requerimento, cuja apresentação, na forma do disposto 
no art. 259,- III, letra a e 4 do Regimento Interno, deve 
ser feita na Hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxímã sessão. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnip_r)_- O Sr. Se­
nador Nelson Carneiro--Cnviou à Mesa projeto cuja tra­
mitaçãO, de acordo com u disposto no art. 259, 111, letra 
a, 3, do Regimento Interno, deve ter in(cíõ ila Hora do 
Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a próxima sessão ordinária de amanhã, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 120, de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, que acrescenta dispositivo à Lei Comple­
mentar n~> 26, de li de setembro de 1975, que unfficou o 
PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n~'s 858 e '859 de 1983, das Comis­
sões;-

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Finanças, favorável, 

2 

Votação, em primeiro turno 1ã1:i'reCiação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1280, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem d_os Advogados d_o Brasi_l opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com j"uris­
dlção em todo o território riacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignâcíó Ferreira, 

3 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do_ReSimen-

DIÁRIO_DO CONGRESSONACJONAL (Seção 11) 

to Interno), do Projeto de L_ei do Senado n9 21, de 1983, 
de autoria do S~nador Henrique -~antillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de_ aluguel empçegados no transporte 
individual_ 'tle passageiros, mediante subs[dio, nas con­
diç_ões que especifica, tendo 

PARECER, sob n~' 710, de 19~3, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-

de, · 

4 

------Discussão, em turno" único, do-projeto- de Lei da Câ­
mara n9 21, de 1983 {nl' 5.472/81, na Casa de origem), 

'"qiieôâ o nome de "Bernardino de Souza" à ponte sobre 
o rio Real, na BR-101, divisa dos Estados da Bahia e de 
Sergipe, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 703, de 1983, da 
Corillssãci 

_;.... de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

s 
Discussão, em turno único, _do Projeto de Lei da Câ­

mara n~' 90, de 1983 (nY 2.747/80, na Casa de origem), 
que acrescenta dispositivo ao art. 791 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nY 
5.452, de 1~> de maio de 1943, dispondo sobre a consti­
tuição de Procuradores_, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 905 e 906, de 
--1-983, das Comissões: 

-de Constittdção e Justiça, e 
- de Legisla~ão Social. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
m3ia nQ 143, de 1983 (n~> 4.120/80, na Casa de origem), 
que altera a redação do art. 112 d_a Lein91.711, de28 de 
outubro de 1952-- Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civís ôa União, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 909, de -1983, da 
COmissão 

- de."SeriTço -PUblico Civil. 

7 

Discussão, em primeiro 'turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 16, de 1982, de autoria do Senador Lãzaro 
Barboza, que dispõe sobre a proibição de _importar alho, 
tendo 

PARE.CERES, sob nYs 817 e 8J8, de 1983, das_ Comis­
sões; 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- de Economia, favorável. 

O SR. PRES.ID_EI':rl'TE (Lomanto Júnior)- Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 minutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

VIRG!LIO TÂVORA NA SESSÃO DE 12-3-84 E 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRILIOTÁVORA (PDS- CE. Como Líder, 
para uma comunic:ação.) -_s_r. Presi?ente, Srs. Senado­
res: 

É com Justificado o-rgulho, brasileiros _que somos, que 
anunciamos a este Plenário, a eleição, por unanimidade, 
que-aca'Oa -ae· se-realizar neste-momento, ·na OEA, para 
seu cargo de Secretário.:Geral. Fez ele recair a escolha no 
ilome de nosso Embaixador João Baena Soares. 

Não vamos, aqui, traçar-lhe penegfrico, nem dizer-lhe 
das qualidades que, de sobejo, foram postas à mostrã, 
principalmente quando Secretârio-Geral do Ministério 
das Relações Exteriores, 

Março de 1984 

O Sr. Albano Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

- O SR. Vi.RGILib TÁVORA- Pois não, com prazer. 

O Sr. Albano Franco- Nobre Senador Virgllio Távo­
ra, desejo como brasileiro que acompanha, à luz da polí­
tica do ltamarati, me assoCiar às felicitações que V. Ex• 
dá nesta fieira, quando comunica ao Senado Federal a 
eleição, por unanimidade, do nome do brasileiro, Em­
baíxador Baena Soares, -para o elevado cargo de 
Secretário-Geral da OEA. Ele, naquele cargo, terá opor­

_tunidade de continuar trabalhando pelo Brasil dentro 
dessa política iatino-arilericana,-sempre em defesa da au­
todeterminação dos povos e dentro da mesnía orientação 
lúcida com que o Ministro Saraiva Guerreiro -tem Condu­
z.ido a política do Itamarati. V. Ex• traz realmente uma 
notícia da mais alta importância para o País. 

9 SR. VIRG[LIO TÁVORA- Agradecemos o apar­
te de V. Ex• 

Sr. Presidente, gostaríamos de enfatizar, nesta oca­
sião, não a satisfação da vaidade pessoal de um homem 
que vê coroada toda a sua carreira pela escolha unânime 
de seus colegas americanos para tão elevada função, 
mas, principalmente, da justeza da nossa diplomacia que 
tão bem tem sido exercitada pelo Chanceler Saraiva 
Guerreiro, máxime em relação aos países americanos. 

Hoje, estimaríam-os dizer que o Brasil está orgulhoso 
do filho que obteve esse triunfo, mas, principalmente, do 
êxitO_ cjue nãO seu, n:i::l.s de t~dos nós. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Com prazer, 

O Sr. Itamar Franco- Eu queria juntar a minha voz à 
de V. Ex•, quando o Brasil vê o seu Embaixador _eleito 
para a Organização dos Estados Americanos. 

O SR. VIRG[LJO TÁVORA- Por unanimidade! 

- O Sr. Ii:amar Franco - Agradeço o complemento de 
V. Ex•, se bem que eu poderia ter completado o meu pen­
samento. Mas, de qualquer forma, é sempre um prazer 
receber esse adendo d_e V. Ex• Mas, o que eu queria di­
zer, Senador Virgílio Távora, não só cumprimentando o 
Embaixador Baena Soares, mas, particularmente, na es­
perança de que, com a presença de um diplomata brasi­
leiro, possa a Organização dos Estados Americanos ter 
uma atuação diferente da que ela tem tido até agora, 
uma atuaçto mais convincerite, na ordem econômica in-

-ternacional, de apoio, particularmente aos pafses da 
-América Latina. Mas, mais ainda, uma política coerente 
com aAmêriç:a Centrai, da qual a Organização dos Esta­
dos Americanos tem-se mantido afastada. E a presença, 
então~ dO- nosso Effibalxador nos traz esse alento, essa es­
perança - repito- de que algo possa mudar realmente 
na estrutura da Organização dos Estados Americanos. A 
minha voz, neste momento, é para cumprimentar o nos­
so Embaixador. E a presença do BrasH nesse organismo 
é fundamental para as alterações que julgo necessárias 
na Organização dos Estados Americanos. 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA - Eminente Senador, 
haviam os, antes do seu aparte, antes de V. Ex• chegar a 
este plenário, dito, justamente, que a eleição por unani­
mtdade desse Hustre brasileiro bem mostrava a justeza 
das posições do Brasil, reconhecidas pelos demais países, 
num momento tão grave quanto esse por que atravessa a 
OEA. Não temos a menor dúvida de que Baena Soares, à 
frente da Se_cre_taria Geral da OEA, terá aquele mesmo 
desempenho que durante tantos anos ininterfuptos- de 
carreira brilhante apresentou, principalmente à frente da 
Secretaria Geral do Ministério das Relações Exteriores. 

Era esta, Sr. Presidente, a comunicação que desejavá· 
m9_s fazer_ à Casa, neste moJEento, (Muito bem!) 


